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FOTOS DO CAMPUS 
Em carta publicada na página 3, 
o decano Flávio Versiani divide a 

. culpa com a Comunicação e propõe 
a união contra a burocracia na UnB. 

o Congresso está 
distante do povo 

história dos . . 
pIoneIrOS 
que moram 

em 2.236 casas­
ou melhor, "ovos 
de pato" -
mal construídas, 
começa 
a ser contada 
na página 9. 

NICOlAU EL·MOOR 

o jurista critica 
os parlamentares, 
é contra a lei de segurança 
e acha que o Brasil 
não deve pagar a dívida. 
A entrevista está 
nas páginas 6 e 7. 

eforma 
, . 

grafIa 
Existem diferenças importantes 

entre o plano inicial e o que o 
presidente Sarney assinou. Veja 
porque e 
quais são na página 10. 
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Govérnomudao 
seu visual para 
atingir público 

REGINACELI 

As propagandas governamentais para TV 
mudaram na prOdução e na forma de serem 
apresentadas. Uma maneira que o Governo 
da "Nova República" encontrou de aprovei­
tar melhor este espaço. como também fazer 
juz a uma nova imagem de um novo poder. 

Um exemplo disso é a propaganda do DE­
NATRAN (Departamento Nacional de Trânsi­
tO). Ministério da Justiça. Ela inova na produ­
ção. associando recursos técnicos diferentes. 
a uma linguagem nova. mais dinâmica. Essa 
linguagem nova. verdadeira responsável pela 
receptividade maior do público, é simples e 
direta. além de ser plasticamente agradável. 
O abandono na formalidade habitual do Go­
verno de se comunicar, é o aspecto mais reno­
vador desta propaganda. 

Nesse sentido, o Governo e órgãos a este li­
gados. vêm discutindo e estudando novas for­
mas de melhorar a qualidade das propagan­
das. E mais: aguardem nos vídeos as campa­
nhas do Ministério da Saúde. 

I / 

Fim dos livros 
descartáveis? 

O Ministério da Educação da Nova República 
resolveu dar um fim aos chamados livros des­
cartáveis. Nada mais justo. pois num país em 
crise, onde poucos têm a oportunidade de Ir ti es­
cola. o que dizer então de uma família ser obri­
gada a consumir livros didáticos descartáveis . 
Ao Que parece. a idéia foi muito bem aceita por 
todos (pais. alunos e professores l. Mas parece 
também Que alguns professores de Língua Es­
trangeira. aqui da UnB. não entraram no ar. 
Conversando com um calouro. fiquei sabendo 
Que ele fora obrigado a comprar dois livros de in­
glês. e diga-se de passagem. nada baratos. 
professora. autora do livro descartou a po 'siblh­
dade dos aluno adquIrirem xerocoplas e até 
mesmo o livros usados em outros semestres . o 
livro de exercícios por exemplO. ela inutiliza as 
págma com um risco de cima em baixo . 

Opinião 

CARTA A 
RAUL DE XANGO 

fome e a sede 
NãO basta matar a é preciSO sonhOS 

' ..,.. nãO basta. 'do - Sll.·. to -o dormI 
é preciSO o can

de cantar o S?no na 
mas nãO se p~ . a marelidao . ' ada muito 

barrH1,a vaZIa. e a fome saCI ' 
~ é preciSO mais qu 

maiS de umedecida: . da tarde. trocar 
Que a se . arro no [Im 
é preciSO o clg o céU a cidade . 
segredOS com üilO no parque.d to o trabalhO 
o passeiO t~an~ciSo o saláriO lUS . 
SobretudO e pr 
concluídO d de assegurada. 
_ a Liber a ALARCAO 

NEVINHO 
AgostO/85 

F atos a caminho 
Esta é a terceira edição do Campus em que 

não é utilizado material fotográfiCO adquirido 
pela UnB. O leitor verá, no entanto. que. neste 
número. conseguimos publicar algumas fotos. 
Explicamos: os filmes foram compradOS pela 
equipe de fotojornalismo e o papel por uma 
"vaquinha" feita na Redação. Além disso, 
lançamos mão. também. do nosso arqulvo. 

Ao fechar a edição, contudo, o Departamen­
to de Comunicação recebeu memorando da 
Administração informando que foi concedida 
verba suplementar para a aquisição do mate- ' 
riaI solicitado em agosto. 

A poesia da U nB 
Funcionário da UnB desde 1962. o poeta Sebastião 

Varela. conhecido como Tião. acaba de lançar o seu 
mais novo livro. intitulado "Campanha. Vitória e 
Morte de Tancredo Neves, o Idealizador da Nova 
República. Tião publicou seu primeiro livro "A 
Aventura dos Caçadores de Onça", em 1980. Em se­
guida, lançou "O Vaqueiro Nordestino: João Bassa­
mansa e suas Saudades" e "Benedito Bacural" 
uma história que defende a ecologia. Além desses li­
vros já publicados, Tlão ficou muito conhecido em 
Brasília. quando lançou em 1980 o livro "O Candan­
go na Fundação de Brasília". (Marina Godol) 

No século XXI 
Finalmente. o 

Campus entrou na era 
da eletrõnica. A 
partir de agora, a 

• redação tem um 
teletipo. que recebe 
noticias da EBN. 
Empresa Brasileira 
de Noticias. A nova 
tecnologia chega ao 
jornal numa hora 
muito estranha. em 
Que não temos sequer 
filmes para 
fotografia . Mas o 
negóciO é aproveitar a 
novidade, e esperar 
Que a tecnologia 
beneficie ainda mais 
o nosso Campus 
Quem sabe eles não 
substituem a gente 
por robós? Eu. 
hein .. (Claudio 
Ferreira) 
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Campus, antes de 
tudo laboratório 

CLAUDIO FERREIRA 

D urante todos esses 
anos de atividade. 
o Campus se fir­
mou como um 

grande veículo de divulgação 
da universidade. Sem os bole­
tins do DCE e dos CA's, o nos­
so jornal fica como o único di­
vulgador dos assuntos da 
UnR e das suas programa­
ções. Só que ás vezes este pa­
pel torna-se meio confuso, e 
muitas cobranças recaem so­
bre a gente. 

A Editoria de Cultura foi 
procurada há algum tempo 
atrás pelos organizadores do 
Mteu. Eles queriam uma co­
bertura do Campus, e a gente 
conversou. Como editor, ex­
pliquei que não poderiamos 
fazer três matérias sobre o 
mesmo assunto, pela falta de 
espaço. Mesmo assim, colo­
camos um anúncio sobre o 
Mteu na coluna de Serviços. 
No número seguinte, a Edito­
ría da UnB fez uma matéria, 
mas não pudemos publicá-la. 
Para este número, a Editoria 
de Cultura resolveu fazer 
uma matéria que desse a pro­
gramação e a preparação do 
acontecimento. Com surpre­
sa, soubemos que os organi­
zadores do Mteu se recusa­
vam a nos receber para uma 
entrevista. A matéria saiu. 
depois de algumas negocia­
ções. Mas é preciso que se fa­
ça alguns esclarecimentos. 

O Campus é essencialmen­
te um jornal-laboratório. Ele 
é feito por alunos e represen­
ta quase trinta créditos do 
nosso curso. Estamos aq~i 

experimentando, e temos um 
senso crítico aguçado. A ma­
téria que não foi publicada 
não estava boa, e nós não te­
mos o direito de publicar al­
guma coisa só para agradar 
alguém. Aliás. o papel do 
Campus não é agradar. Pro­
curamos informar o melhor 
possível os alunos e demais 
pessoas da UnB, sobre os 
mais variados assuntos. Cada 
editoria tem seu espaço de­
terminado, e não é justo tirar 
o espaço de seis ou sete pes­
soas sem necessidade. Além 
das matérias citadas, já está 
programada pela Editoria de 
UnB uma matéria de cobertu­
ra do Mteu. para o próximo 
número. Mais cobertura do .­
que isso não podemos fazer! 

Nós, alunos do Campus, 
temos muito trabalho com o 
jornal. Então, eu me sinto no 
direito de determinar qual o 
espaço que devo dar para ca­
da assunto. Não é preciso que 
ninguém venha me dizer (ou 
exigir) qual o destaque que eu 
devo dar para cada matéria. 
E finalizando, um ponto prin­
cipal: nós não temos obriga­
ção de nada! Antes de tudo, 
nós somos estudantes, com a 
obrigação única de aprender­
mos as técnicas e "manhas" 
do jornalismo. Se a imprensa 
da cidade está cobrindo o 
Mteu, ótimo! Nós não ousa­
mos nos comparar à grande 
imprensa. A cobertura que 
nós estamos dando ao Mteu 
nos parece suficiente. Pelo 
menos, foi o melhor que con­
seguimos fazer. Patrulhas 
ideológicas, não nos pertur­
bem agora! A gente vai ter 
muito problema com vocês 
quando nos formarmos. 

Campus 
Jornal Laboratório do 

Departamento de 
Comunicação da UnB; 
Editor Geral: Carlos Augusto 

Setti; 
Secretário de Redação: Hélio 
Doyle: 
Editorla de Arte: Profi Maria 
Rita Leal e Marcelo 
Gonçalves; 
Editorla de Fotogralla: Prof~ 
Luiza Venturelli' 
Editores: Flávio·Silveira. 
Marina Godoi. Milton Cintra. 
Otávio Verissimo (UnB); Ana 
Terez'a Vieira. Nicolau EI­
Moor (Comunidade); Ana 
Paula Araripe. Luiz Carlos 
Queiroz (Especial); Catarina 
Guerra. Cláudio Brandt. 
Glória Carvalho (Nacional); 
Cláudio FerreIra. Cynthia 
Rosa. Idhelene Macedo. 
Suzanne Sobral (Cultura); 
Carlos André. Joyce Russi. 
Maria de Lourdes Tavares. 
Rosanl ApareCida. Zeila de 
Freitas (Ciência): Cláudio 
Brandt e Idhelene Macedo 
<Oplnlão) . 

Repórteres: Marcelo Feijó. 
Margarete Vitória. 
Margareth Marmori. Perla 
Alves, Regina Celi. Sandra 
Sato (UnB); Denise Sá. Fábio 
Guimarães. Maria Cacilda 
Benevides (Comunidade); 
Sandra Machado (Especial); 
Adélia Fernandes, João 
Paganini. Júnia Cláudia. 
Marluce Paulista. Reinaldo 
Freitas (Nacional); 
Francisco Henrique. Hélio 
Franco, Heloisa Hela 
(Cultura); Clautenis Lemos. 
Martha Faria. Shirlene Costa 
<Ciência). 
Fotógrafos: Ana Paula 
Padrão. Cecília Maria 
Cláudio Reis. Cynthla Rosa. 
Luiz Carlos Queiroz. Marcelo 
Feijó. Nicolau EI-Moor. 
Rubens Rebouças. Reinaldo 
Freitas. Suzana Dobal. 
Laboratorista: Jeová Xangõ; 

Ilustrações: Adriano Vale 
Flávio Silveira. Francisco 
Henrique. Humberto 
Junqueira . Pedro Henrique. 
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DAF responde ao Campus: 
meta é vencer a burocracia 

C. DAF nO 092/85 

Ao 
Prof. CARLOS AUGUSTO SETTI 
Editor-Geral do Campus 

CaroSettl. 
Com referência à matéria relativa à chamada 

"Campus sal sem fotos pela primeira vez" ( la pá­
glna). no último número do Campus. penso que os 
leitores do jornal têm direito a alguns esclareci­
mentos. 

Como pano de fundo. é Importante ressaltar dois 
pontos. O primeiro. e óbvio. é que a UnB herdou do 
perlodo azevedlsta um sistema administrativo tão 
centraUzado quanto ineficiente. caracterlstlcas 
que não se pode eliminar por um passe de mágica. 
O segundo. e talvez não tão óbvio. é que a descen­
trallzação administrativa. para ser eficaz. tem 
que ser ela própria um processo descentraltzado. 
Ela não se fará por um dlktat vindo de cima. e Isso 
por uma razão bem simples; descentralizar signi­
fica também descentralizar responsabllldades. e é 
portanto um processo que traz encargos adicio­
nais para todos. Se cada um não assumIr sua par­
cela. nada feito; a descentralização pode-se fazer 
no papel. mas não funcionará na prática. 

Passando agora ao caso das fotos. O relato do 
affalre na 3a página do Campus ("Compromisso 
com Campus tropeça na centralização") está mui­
to objetivo (e mostra. do meu ponto de vista de lei­
go. alta qualldade jornallstlca); podemos tomá-lo 
como base de discussão. 

A história que ai se conta pode ser resumida da 
seguinte forma (com adição de alguns detalhes. 
entre parênteses): 

I . O Departamento de Comunicação solicitou. com 
base em entendimentos com o novo Reitor. e ainda 
antes da posse deste. compras no valor de cerca 
de Cr$ 13 mUhões; 

2. O Serviço de Material procedeu à licitação. apu­
rou o custo total de Cr$ 13.235.000. e comunicou que 
o Departamento não Unha. em sua dotação. verba 
suficiente para tal pedido (nesses casos. o procedi­
mento normal é que o departamento peça uma su­
plementação de recursos; no caso em foco. como 
Reitor já se havia comprometido com o projeto. 
essa suplementação serla.lpsotacto. concedida); 
3. O Chefe do COM. após contato com o DAF. ree­
laborou seu pedido de compras. Indicando os Itens 
prioritários; 
4. Tendo se esgotado. no entanto. o prazo de vali­
dade das propostas, criou-se um problema: 2 dos 
14 Itens llstados referiam-se a fUmes necessários 
para a produção do Campus; 
5. Aventou-se a seguinte solução: o COM compra­
ria os filmes com os recursos própriOS dlsponlvels 
(que lhe seriam posteriormente ressarcidos); da­
da a urgência da questão. a compra poderia ser 
feita mediante suprlmento de fundos (o interessa­
do recebe o dinheiro. o que pode ser feito no mes­
mo dia. faz a compra e presta contas depois); 
6. Esse alvitre não foi aceito pelo COM. pois. de 
um lado. a hipótese de utlltzação dos fundos do De­
partamento foi "descartada pelo ProL Settl. que 
alega estar reservando esse dinheiro para as des­
pesas de material de expediente e llmpeza. indis­
pensáveis para o funcionamento do Departamento 
até o final do semestre" (a citação é da matéria do 
Campus acima mencionada). Além disso. a utlll­
zação do suprimento de fundos foi também recu­
sada pelo Departamento. pois - ainda segundo o 
Professor Settl - Isso Implicaria na "exeçução de 
um serviço ... que é da competência administrati­
va da Instituição". do qual "advlrlam gastos com 
transporte"; além disso. "o prazo para llberação 
dessa verba - 10 a 15 dias - não alcançaria o fe­
chamento da edição do jornal"; e. ainda por cima. 
"o Departamento não está autorizado a adqUirir 
material estrangeiro. como é o caso do material 
fotográfico". (lbld) 
7. Citando ainda o Prof. Settl. Campus acrescenta 
que tal problema jamais ocorrera antes. "mesmo 
na gestão Azevedo". 
8. Como resultado do Impasse. a redação do 
Campus votou pela circulação do jornal sem fotos. 
"como forma de preSSionar uma solução mais rá­
pida" . 

Agora vejamos: a quem cabe a Culpa? Em gran­
de parte. reconheçamos de pronto. à Ineflçlêncla. 
a quase Incrlvel burocracia que envolve o Proces-

Brasília, 25 de outubro de 1985 

samento de pedidos de compras na UnB. e que não 
foi ainda posslvel ellmlnar. Mas será que Isso é tu­
do? E correta a Imagem de um Departamento de 
Comunicação, Incansável em "telefonemas. tabe­
las e oficios. todos embasados na mais primária 
argumentação da urgência e da necessidade prio­
ritária" (Editorial: "Kafka. Ionesco e as Fotos". 
2B página do Campus). tudo perdendo-se em vão' 
"nos diversos redemoinhos das normas. llclta­
ções. pareceres. prazos. deslnformações e Indeci­
sões"? (lbld). Terá origem apenas no DAF o que o 
emocionado edltorlallsta descreve como o "deses­
pero gerado diante dos labirintos da burocracia e 
a perplexidade diante de situações esdrúxulas e 
Inexplicáveis?" 

Sugiro que não: se examinarmos o resumo aci­
ma. veremos que também no lado do COM sucede­
ram alguns casos dlflcels de entender. Por exem­
plo: por que, tendo sido comunicado no dia 
27/08/85 (Memo. SCO.Mar nQ 181/85 da insuficiên­
cia de seus recursos para o pedido de compras em 
que se Inclulam os fUmes, só duas semanas depois 
o COM solicitou urna suplementação (OI.COM 
061/85. entregue pessoalmente no DAF em 
11/09/85)? Por que o COM não atentou para o fato 
de que. nesse interlm. a proposta Indicada pelo 
próprio Departamento como vencedora para o for­
necimento de fUmes havia expirado (o que Invla­
bllizava a efetivação de todo o pedido)? Por que, 
dada a aproXimação da pUbllcação do jornal. não 
se autorizou a compra apenas dos fUmes com a 
verba já dlsponlvel no COM. já que havia garantia 
de repoSição? E. acima de tudo. por que a resis­
tência {essa sim, em minha opinião. "esdrúxula e 
Inexpllcável") em utlllzar a corriqueira prOVidên­
cia do suprimento de fundos? "Gastos com trans­
porte"? Bastaria um telefonema, e se poderia ob­
ter uma condução da Universidade. O prazo de 10 
a 15 dias seria excessivo? O COM "não está autori­
zado a adquirir material estrangeiro"? Mas que 
lamentável deslnformação! Qualquer secretário 
sabe que. com certo empenho e boa vontade, pode­
se conseguir um suprimento no mesmo dia; e mes­
mo um fotógrafO amador corno eu sabe que a 
maioria dos fUmes Kodak vendidos no BrasU é fei­
ta no México. O MAR poderia facUmente Informar 
que. nesse caso. 010 se aplicam as restrições à 
compra de matertallmportado. 

Ao que parece, "deslnformação e Indecisões" 
não foram um monopóllo da administração cen­
tral. no caso; também o COM precisaria. pelo vis­
to, passar por uma reforma administrativa. 

A pUblicação do Campus sem fotos foi, certa­
mente, um fato jornallstlco de Impacto; se tal foi, 
apenas, o objetivo de iniciativa, ele foi plenamente 
atingido. (E. de quebra, se reforçou o velho argu­
mento da direita de que o autoritarismo é mais efi­
ciente que a democracia; mas Isso é só um deta­
lhe). Por outro lado, se se pretendeu também, des­
sa forma, "pressionar uma solução mais rápida". 
temo que a medida seja inteiramente Inócua. 

Soluções só virão a médio prazo. com a reformu­
laçãocompleta do sistema de compras. allás já em . 
curso; a curto prazo, a única posslbllldade de solu­
cionar problemas é com competênCia. habllldade 
e perSistência para vencer a hldra da burocracia. 
Não basta contar com a boa vontade da admlnls 
tração çentral, e nem mesmo com a amizade dos 
Decanos e do Reitor. Esse tempo já passou. Não 
vale também brandir "a mais primária argumen­
tação da urgência e da necessidade prioritária" 
(editorial). Todos julgam seu próprio pleito priori­
tário; e não me parece evidente que as compras do 
COM devam ter prioridade sobre as de outros de­
partamentos que enfrentam exatamente os mes­
mos problemas. (Embora seja forçoso reconhecer 
que poucos dentre esses departamentos podem ex­
primir sua Insatisfação de forma tão eloqüente e 
espetacular quanto pela produção de um' jornal 
sem fotos; mas Isso por si não jijstlflca priorida­
de>. 

Uma proposta, Settl; vamos todos trabalhar jun­
tos pela desburocratização e descentralização ad­
ministrativa da UnB. e deixar de jogadas' 'de efei­
to"; no caso elas serão de multo pouca eficácia. 
Mesmo porque. convenhamos: um segundo jornal 
sem fotos causará menor Impacto; um terceiro. 
menos ainda ... Mais vale pedir um suprimento de 
fundos . 

Sollcltando. em nome da boa ética jornallstlca. 
publicação desses esclarecimentos com destaque 
análogo, envlo-Ihe meu abraço, extensivo a toda a 
redacão. Prol. FlAvio Rabelo Vers1an1 
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Pioneira libera 
passes atendendo 
pedido do Reitor 

OTAVIO VERISSIMO 

REGINA CELLI 

A venda de passes estudantis 
na linha 110 (Rodovlárla-UnB) 
voltou ao normal. Após uma sus­
pensão temporária, a Viação Pio­
neira. atendendo solicitação do 
Reitor. resolveu liberar a venda. 

Diante da constatação de Irre­
gularidades envolvendo a venda 
de passes a estudantes da UnB. a 
empresa havia decidido confis­
car os cartões e promover uma 
rigorosa apuração. Esta decisão 
provocou a Imediata reação da 
comunidade estudantil, princi­
palmente por parte dos morado­
res do C.O . que mais uma vez 
viram-se prejudicados. Desta 
forma. a Associação dos Morado­
res do Alojamento Estudantil -
AMAE instituiu a Comissão Pró­
Passe da linha 110 e encaminhou 
um abaixo-assinado ao secretário 
de Serviços Públicos. Carlos Mu­
rilo. reivindicando a Imediata 
suspensão da concessão da linha 
Rodovlária-UnB ã Viação Pionei­
ra. 

IRREGULARIDADES 

N a Secretaria de Serviços PÚ­
blicos. o diretor do Departamento 
de Concessões e Perml!;sões. Lu­
ciano Barreto Bezerra. de posse 
do resultado da sindicância feita 
pela Viação Pioneira. Informou 
que a relvlndlcaçâo da AMAE 
não encontra apolo em nenhum 
fato que justifique uma punição à 
empresa, ou seja. suspender a 
concessão da linha 110. Para ele. 
o que houve foi a suspensão tem­
porária da venda de passes para 
que se pudesse apurar irregulari­
dades. Citou ainda a existência 
de 36 casos. que serão Informados 
ao reitor para que este adote as 
medidas que achar conveniente. 

Alegando o caráter confiden­
ciai da sindicância, o diretor não 
permitiu o acesso aos resuJlados. 
Entretanto. à guisa de exemplo. 
ressaltou que se há necessidade 

de punição. decerto que não deve 
ser Imputada à empresa. pois, 
quem age de maneira fraudulen­
ta é o estudante que adquire 88 
passes numerados em série e nu­
ma única viagem desfaz-se de 87, 
vendendo-os ao cobrador. Mesmo 
reconhecendo que toda comuni­
dade não pode ser prejudicada 
por culpa de uns poucos e que por 
Isto mesmo a venda dos passes 
foi restabeleclda, é necessário 
advertir que não serão toleradas 
novas fraudes e para tanto a em­
presa deverá agir com rigor. 

OS ESTUDANTES 

As divergências de opinião so­
bre o assunto são grandes. 

Segundo Silvio. atual presiden­
te da AMAE. "a empresa Pionei­
ra não prestou nenhuma declara­
ção sobre o motivo do corte dos 
passes. Só se tomou conhecimen­
to do fato quando as fichas de al­
guns estudantes foram apreendi­
das em Tagualinga. sede da em­
presa" 

"Se de um lado a Pioneira justi­
fica a suspensão dos passes para 
que se pudesse apurar Irregulari­
dades dos mesmos. do outro, esta 
ação. que poderia Incidir sobre 
casos Individuais. prejudiCOU to­
da a comunidade estudantil. Sem 
falar que não é a primeira vez 
que a Pioneira corta os passes es­
tudantis e também na série de Ir­
regularidades que os õnlbus co­
metem, tais como: matar horá­
rio. cortar caminho, fazer o per­
curso em alta velocidade. não pa­
rar ao slnlH do passageiro. Dal o 
abaixo-assinado". afirmou o es­
tudante Ivan. também morador 
do alojamento. Continuando dis­
se: "A empresa alega que os estu­
dantes residentes no campus não 
teriam direito ao passe escolar. 
Em relação a Isso, qualquer alu­
no da UnB sabe. por exemplo, 
qual é a dlstãncia entre o C.O. e a 
Faculdade de Tecnologia". 

O certo é que j á estão em poder 
do Reitor. documentos a respeito 
destas reivindicações e as listas 
do abaixo-assinado. 
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Como viver na Dinamarca com mil dólares 
mensais, salário integral, passagens 
pagas (inclusive para acompanhante)? 
O professor Baranow tem a resposta. 

UnB bancava mordomia na Dinamarca 
FLAVIO SILVEIRA 

Com base em deliberação do 
Colegiado do LEL - Departa­
m ento de Letras e Lingüistlca, o 
reitor Crist6vam Buarque Indefe· 
riu , nos úJtimos dias de setembro, 
um pedido de prorrogação de li­
cença para pesquisa do professor 
UH Gregor Baranow, ex-Chefe do 
Departamento de Letras e ex­
Decano de Extensão na Adminis­
tração Azevedo 

A decisão do reitor Cristóvam 
põe fim a um convênio que já du­
r a dois anos e que custa aos co­
fres da UnB mil dólares mensais, 
m anutenção integral dos venci ­
mentos do professor Baranow, 
além do custeio das passagens de 
ida e volta para a Dinamarca ( in­
cluindo uma para acompanhan­
teL Condições excepcionais, e 
inéditas, proporcionadas por 
uma Universidade brasilei ra . 

A hlst6ria do convênio com a 
D inamarca teve inicio em 19112, 
quando o reitor Azevedo através 
de seu decano de Pesquisa e P6s­
Graduação, Amadeu' Cury, esta ­
belecia os primeiros contatos 
com aquele pais, v ia Embaixada 
do Brasil , onde servia o diploma­
ta Hélio Scarabotolo. 

O convênio tinha por objetivo a 
criação de um cargo de Leitor 
brasileiro na Dinamarca (profeS­
sor de Imgua protuguesa e litera­
tura brasileira ) que viria ser ocu­
pado pelo então vlce-reitor, Luiz 
Otávio, publicamente em çon­
fronto com José Carlos Azevedo. 

Em reunião do Colegiado do 
LEL, Luiz Otávio denuncIara a 
intenção do Reitor, que propunha 
enviar seu vice para a Europa 

Não tjQue por fora. 
Saiba de tudo 
Que irá acontecer na 
UnS. Palestras, cur­
sos, exposições, 
encontros ... 

Comunicação 
Simpósio: Fotojornallsmo: 
Análise da Produção e Re­
flexões Teóricas 
Período: 5/ 11 a 28/ 11/85 
Local : Anfiteatro li <Mínho­
cão ) 
InscriçQes: DAA 
Desenho 
Curso: Propedêullca à Es-
cultura 
Período: 4/11 a 14/ 11 / 85 
Local. Ateliê do Desenho, 
PrédioSGI 
Horário ' 14a 17horas 
lnscriçõe . DAA 
" Dança Livre" 

II ~ 
HÁ AL(TO De PODRE 
NO RE.INO OA DI~At1ARc.A~ 

sob condições generosas. Com a 
recusa peremptória de Luiz Otá­
vio, Baranow candidatou-se ao 
convênio e desencadeou uma sé­
r ie de articulações para assegu­
rar sua Ida, sob as mesmas van­
tagens oferecidas. 

Entretanto, para seu afasta­
mento. havia a necessidade de 
au torização do Colegiado do 
LEL. dificultado pelo fato de Ba­
ranow não possuir formação es­
pecifica Oileratura brasileira ). 
uma vez que lecionava IIngüistl­
l!a . 

Assim mesmo. entra com o pe­
dido alegando "desenvolver uma 
pesquisa na área de IIngüistica e 
lexicografia do português na DI­
namarca", acabou persuadindo o 
Colegiado a autorizar seu afasta­
mento. 

Diante da total desnecessidade 

I 

Período: 4/11 a 9/11/85 
Local: SaJa Saltimbancos do 
Departamento de Desenho 
Horário: 12 às 14 horas e 18 
às20 horas 
Inscrições: QAA 
Engenharia 
Seminário: Comando e Pro­
teção em Baixa Tensão 
Período: 4/ 11 a 8/11/85 
Local : Sala A.4 do ENE 
Horário: 14 às 23 horas 
Inscrições: DAA 

Estatística 
Semlnárío: Introdução a In­
rerência Estatística 

de celebração desse convênio, 
quarf> professores (Delton de 
Mattos, Augustlnus Staub. Hlldo 
Couto e Ronaldo de Melo e Souza ) 
interpuseram recursos contra a 
deliberação. 

O Conselho Departamental não 
acatou nenhum dos quatro recur­
sos e, utilizando-se de um prática 
até então inédita, submeteu-os ao 
próprio professor Baranow para 
contestação. 

Alegando porém que o ensino 
de língua dinamarquesa estava 
muito longe de ser prioritário no 
interesse dos estudantes brasilei­
ros; levando em consideração a 
baixa difusão da língua protugue­
sa e da literatura brasileira na 
Dinamarca (que não apresenta 
um número suficiente de publica­
ções que justificasse uma pesqui­
sa como a proposta pelo profes· 

Período: 29/10 a 1/11/85 a 
21/11/85 
Local : Departamento de Es­
tatística 
Inscrições: DAA 
Letras 
Seminário: Fernando Pes­
soa em Debate 
Período: 11/11 a 14/ 11/85 
Local : Auditório Dois Can­
dangos 
Horário: 10 às 12 horas 
Inscrições: LEL 

Medicina 
40 Simpósio sobre doenças 
sexualmente transmissíveis 

sor Baranow ) e, ainda. diante do 
fato de toda a produção científica 
dinamarquesa ser comunicada 
'através do francês e do inglês, 
um novo recurso foi Interposto 
junto ao Conselho de Administra­
ção . 

Diante da difícil contra­
argumentação do novo recurso e 
evitando que o mesmo fosse apre­
ciado em instância superior, Ba­
ranow solicitou a sustação do an­
damento de seu pedido. 

Entretanto, nos bastidores, in­
tensificou contatos com a Dina­
marca e comunicou verbalmente 
a decisão do Colegiado do LEL á 
Reitoria, sugerindo sua Ida antes 
mesmo da vinda de um professor 
dinamarquês, tendo em vista as 
dificuldades de acomodação às 
necessidades da UnB e á revelia 
do recurso interposto junto ao 
Conselho de Administração. 

Com a sua nomeação para o 
Decanato de Extensão, Baranow 
passou a descartar sua partida 
imediata. Começou a protrelar o 
intercâmbio para depois de sua 
gestão. Comunicou aos dinamar­
queses que a UnB vivia um " esta­
do de instabilidade política pro­
porcionado pela sucessão presi­
dencial no paiS de uma forma ge­
rai e na UnB, em particular (lem­
brando a situação das universida­
des européias em 1968) o que In­
viabilizaria a permuta de profes­
sores no momento" . 

Diante das facilidades de tráfe­
go oferecidas pelo exercício do 
Decanato e, ao apagar das luzes 
da administração Azevedo. Bara­
now consegue a realização de seu 
intento e parte para a Europa sob 
o generoso patroclnlo da UnB, en­
quanto o professor dinamarquês, 
até o presente momento. ainda 
não apareceu em Brasília. 

Período: 7/11 a 9/11/85 
Local: Auditório da Facul­
dade de Saúde 
Insçrições: Faculdade de 
Saúde 
Seminário Internacional de 
Citopatologia 
Périodo: 9/11 a 11/11/85 
Local: Auditório da Facul­
dade de Saúde 
Inscrições: Faculdade de 
Saúde 

Biblioteca 
ExpostçAo EspeleolOgia ( E~tudo de 
Cavernas I 
Perlodo' 4/ 11 a 18/ 11 / 85 
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Ensino para 
funcionários 

r-------------------~ 
PERLA ALVEZ 

Maria das Graças Almeida da 
Silva. Auxiliar de Serviços Gerais 
do IAUnB há cinco anos, faz a 
seguinte pergunta ao Diretor de 
Administração: 

Na administração anterior, os 
auxiliares de serviço da FUB 
sempre foram relegadOS a se­
gundo e até terceiro plano em 
suas condições de trabalho e ja­
mais usufruiram de direitos co­
mo treinamento especifico, 
acesso a cursos de aperfeiçoa­
mento, melhoria de seus niveis 
de escolaridade, enfim. tudo Que 
vise ao seu desenvolvimento e 
bom desempenho de suas fun­
ções . Isto posto, pergunta-se: o 
Que pretende fazer a nova admi­
nistração neste sentido? Quan­
do teremos vez? 

O Diretor de Administração, 
Aloisio Cesar Rabelo Machado, 
responde: 

Prezada colega Maria das Gra­
ças . Na administração anterior 
Quase nem um servidor da UnB 
tinha os direitos a Que a Sra. se 
refere . Isto era negadO sistema­
ticamente a todos e não somen­
te aos auxiliares de serviços. Fe­
lizmente agora as coisas estão 
começando a mudar. Neste sen­
tido, na próxima semana será 
formalizada uma comissão, a pe­
dido do Prol. Cristóvam Que irá ' 
propor as soluções iniciais para 
ós problemas mais urgentes. Os 
funcionários já devem ter senti­
do Que muitas coisas mudaram 
para melhor, apesar de termos 
consciências Que ainda há muito 
por fazer . De Qualquer maneira o 
momento é outro e a Administra­
çãO da nova UnB está aberta a 
sugestões de todos os servido­
res. Aproveitamos a oportunida­
de para agradecer a sua iniciati­
va e esperamos contar zempre 
com as suas sugestões. 

Missa na UnB 
DIariamente às 12:00 horas, de se­
gunda a qulnta-fetra, no anfiteatro 
06 e às sextas-feiras, no auditório do 
Desenho. 

Psicologia 
o Departamento de Psicologia aca­
ba de lançar o segundo número da 
revista Palcoloata: Teoria e 
PeaquIaa. A aqUiSição de exempla­
res avulsos e assinaturas anuais é 
Celta no seguinte endereço: 
Revista PaJcoIoat.a: TeorIa e Peaqu1-.. 
Departamento Universidade de 
Bruilla 
Bruilla-DF,70.910 

Encontro nacional 
de estudantes 
de Serviço Social 
Periodo: I/li a 3/11/85 
Local: Anfiteatro 09( Mlnhocão) 
Horário: 8 às 12:00h, 13:30 às 18:00b. 
19:30 às 23 horas 
lnsçr\çOes: Centro Acadêmico de 
serviço Soclal 
Taxa de Inscrição: 10 mU (alunos da 
UnB l e30 mil (alunos de (ora l. 

JI'rel Betto estará na UnB no dia 
5/ 11/85, para falar de sua passagem 
por CUba. O bate-papo acontecerá no 
Anf. 9, As 10:00 horas. Uma prom" 
ção do CEUB e do Campus. Agora é 
ver para crer! 
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om o objetivo de consultar 
a comunidade e descentralizar 
as atividades da nova gestão, foram criadas 
comissões, constltuidas por pessoas indicadas 
pelo Reitor por estarem 
relacionadas diretamente ao assunto ou poderem 
contribuir de alguma forma. As comissões 
pretendem, após ampla discussão de seus membros, 
elaborar e divulgar entre os Centros de Custos um 
anteproJeto. Depois, os resultados serão 
encaminhados à Reitoria. A cada dia, mais comissões 
são instltuidas. Neste número, quatro comissões são 
abordadas. COMISSÕES 

Comissão, chave da nova Reitoria 
SANDRASATO 
PERLA ALVEZ 

Prefeitura é 

uma solução 

para o Campus 
A comissão da prefeitura ja 

apresentou o seu anteprojeto a 
todos os Centros de Custos e es­
ta aguardando respostas para 
efetivar a sua Implantação. Se­
gundO a professora Sueli Gonza­
leso coordenadora da Comissão. 
a UnB atingiu um grau de evo­
lução o mesmo não acontecendo 
com a Diretoria de Engenharia . 

A DEN enfrenta problemas 
sérios no desempenho de suas 
funções. ou seja. trabalha com 
um corpo técnico reduzido e in­
completo. o volume de trabalho 
que lhe é atribuido é muito 
grande. não tem infra-estrutura 
para um controle sistemático e 
uma avaliação periódica dos 
serviços executados. Não existe 
um projeto-programação para 
as suas atividades. Instalações 
mínimas adequadas. não possuf 
arquivo e cadastro técnico de 
planejamento do campus. Além 
disso deveria ter uma rotina de 
prevenção contra a deteriora­
ção dos prédios e eqUipamentos 
da FUB. 

A Universidade de Brasilia é 
detentora de um conjunto de es­
paços flsicos de grande monta . 
Além de 3951 hectares na área 
urbana. a UnB possui a Fazen­
da Agua Limpa que se localiza 
na periferia da cidade com 2680 
hectare . Fora do campus, pos­
sui I í blocos de apartamentos e 
uma mansão no setor M PW. A 

niversidade possui tambem 83 
projeções. sendo que 33 foram 
cedidas ao DASP e não foram 
pagas. Estas projeções estão lo­
calizadas em diversas super­
quadras do Plano Piloto. Tam­
bém fazem parte do patrimõnio 
da FUB dois terrenos de man­
sões no setor MSPW e uma pro­
jeção no setor hoteleiro. Atual­
mente. a Diretoria de Engenha­
ria e responsavel pela manuten­
cão direta dos espaços no cam­
pus e indiretamente dos predios 
fora deles. bem como da cons­
trucão de novas edificações 
dentro e fora dele 

Prefeitura Ira aliviar a 
DE . ' e li berá la pa ra desenvol­
ver sua r ai atividade. que é um 
traba lho integrado com a admi­
ni t ração no que re fer a pro­
dução à r produ ão d e pa-
ço re Ico da nB 

A Prefeitura pretende, a cur­
to prazo. implementar um Ser­
viço de Cadastro do Campus. 
sistema de vistorias técnicas, 
que fará constantes avaliações 
sobre a distribuição e a melhor 
qualificação dos espaços acadê­
micos. regulamentando o seu 
uso e propondo alternativas de 
ocupações do Campus. Quer. 
também. incorporar alunos es­
tagiários. assistência técnica 
dos professores e seus projetos. 

Um fato importante previsto 
pelo anteprojeto é a eleição. pe­
la comunidade universitária. de 
um Prefeito para o Campus. 

Apartamentos 
e terrenos: 
o que fazer 

o coordenador da comissão 
dos terrenos. Decano de Admi­
nistração e Finanças Flávio 
Verslanl. acha que para solucio­
nar o uso dos terrenos de pro­
priedade da Fundação UnIver­
sidade de BrasUla deve-se ter 
como metas principais uma boa 
administração do patrimõnlo 
da UnB. os Interesses da comu­
nidade e o entendimento com o 
governo do GDF. 

Este entendimento com o 
GDF já está acontecendo, e con­
forme Verslanl. não Interessa à 
Universidade Inflacionar o mer­
cado de Imóveis do DF e sim 
chegar a um denominador co­
mum para que se possam aten­
der os Interesses de ambas as 
partes. Como alternativas. o de­
cano aponta a construção den­
tro do campus de um Centro de 
Vivência, um hotel de trânsito 
para professores e alunos. as­
sim como a construção de blo­
cos para o atendimento de pro­
fessores e alunos de pós­
graduação. 

O decano afirmou ainda que a 
construção de mais blocos de 
apartamentos fora do campus é 
Inviável como Investimento, ci­
tando que a arrecadação total 
do aluguel residencial é menor 
do que a amortização paga à 
Caixa Econõmlca Federal pelOS 
cinco blocos de apartamentos 
da SQN 206 . Em razão disso. a 
Universidade está construindo 
dois blocos residenciais na 107 
• ·orte e pretende vendê-los a 
preço de mercado. o que consti­
tui um grande investimento 

Ele não descarta a constru­
ção de blocos comerciaIs por­
que o r aJ te do aluguel pod 

ser negociado a qualquer tem­
PO. ao contrário do que ocorre 
com Imóveis resIdenciais. que 
só podem sofrer aumentos supe­
riores ao determinado por lei 
após 5 anos de locação, além de 
representarem uma boa aplica­
ção. 

Sobre a conservação dos blo­
cos residenciais. o professor 
Flávio declarou que ela pratica­
mente Inexiste. Foram criadas 
comissões de moradores visan­
do uma solução para o proble­
ma da conservação. Um exem­
plo é o prédiO "Flávia HUka". 
que se encontra em reforma. 

Uma vitória: 

preço menor 

no Bandejão 
A Comissão do Bandejão foi 

bem sucedida em sua primeira 
tarefa . Garantiu um reajuste 
inferior ao da inflação no au­
mento dos preços das refeições. 
confiante em reduzir o des­
perdicio. eliminar o desapareci­
mento de talheres e a evasão de 
marmitas. A Comissão conse­
guiu não reajustar os preços em 
julho. conforme determina por­
taria do Ministério da Educa­
ção. para coincidir com o rea­
juste salarial dos funcionários . 
Quanto ao próximo aumento. 
ainda não se sabe se ocorrerá 
em janeiro ou abril. Dependera 
do comportamento neste perio­
do. afirmou a funcionária Ecila­
mar Maciel Lima. que partici­
pou do estudo dos preços. 

Esta Comi são continuara 
trabalhando por mais seis me­
ses para propor alterações ad­
ministrativas e operacionais no 
restaurante. este sentido. o 
profes.or Alexandre Assef. do 
Departamento de Administra­
ção. foi contatado. afirmou não 
ser possivel esboçar tecnica­
mente uma política de com­
pras. armazenagem e estoca­
gem sem conhecer o produto e 
as necessidades do bandejão. 

o próximo dia 25. será apre­
sentado ao Decano de Assuntos 
Comunitários. professor Ibafiez 
Ruiz. um ante-projeto que pro­
põe. entre outras coisas. um 
acompanhamento permanente 
de evolução dos preços. uma 
polltica de compra diferente da 
padrão adotada pela nlversi­
dade. defimção do e toque min i­
mo que não comprometa o fun­
ciona mento do restaurante e 
implantação de um microcom­
putador 

Guerrilha faz 
denúncia contra 

apartheidna UnB 
MARGARETE VITORIA 

Ainda chocados com a noticia do 
enforcamento, na Africa do Sul, do 
poeta negro Benjamin Mololse, acu­
sado de matar um pollclal, Sldney 
Mollfl e Seretze Choabl, membros do 
CNA(Conselho Nacional Africano>. 
movimento de oposição à ditadura 
sul-africana, estiveram no Departa­
mento de Comunicação, no último 
dia 18.. para falar sobre a atual situa­
ção de seu pais. Em debate promov!­
do pelo CEUP(Centro de Estudos 
Unlvesldade Popular), os exposito­
res deixaram claro o absurdo vIvIdo 
pela população majoritária negra, 
vítima do governo racista do presi­
dente Pleter Bolha. Em pleno século 
20. a Afrlca do Sul é ó único pais do 
mundo onde a discriminação racial 
é uma Instituição legal. 

Seretze Choabl, educador do CNA, 
expllcou que para viver na Afrlca do 
Sul um negro tem que obedecer a re­
gras discriminatórias Impostas pelo 
governo. Cada negro, a partir de 16 
anos. deve portar. nas 24 horas do 
dia. uma caderneta que rege a vida 
da pessoa. o passe (salvo-conduto>. 
Quem não carrega o passe pode ser 
preso pela policia e ter a casa inva­
dida. Nesta caderneta constam da­
dos como permissão para circular 
em determinados lugares. licença 
para viajar e para procurar empre­
go. Os desempregados não são assis­
tidos pelo governo e podem ser con­
denados a trabalhos forçados quan-

Seretze Choabi expõe as regras 
do regime racista sul-africano 

do presos sem o salvo-conduto. Esta 
é a maneira utilizada pelo governo 
de ter controle sobre a população ne­
gra. 

Sldney Mollfl. chefe em ~xf!rclclo 
do Departamento de Assuntos Inter­
nacionais do CNA, afirmou que exis­
tem dois tipos de apartbeld. O pe­
queno apartbeld é discreto e estabe­
lece restrições quanto aos lugares 
que os africanos podem freqüentar . 
Já o grande apartbeld traz conse­
qüenclas mais sérias. poiS envolve 
questões econômicas. como a utUl­
zação das terras. Os negros têm di­
reito somente ao cultivo de 13% das 
terras do pais. Estas terras, dividi­
das em áreas denominadas 
bantustans. confinam mais de 80% 
da população sul-africana. Os habi­
tantes dos "Bantustans" estão sujei­
tos ao trabalho na mIneração e na in­
dústria. sendo dispensados quandO 
não mais constituem mão-de-obra 
necessária ao governo branco. 

O grande apartheld envolve tam­
bém a educação. gratuita e obrigató­
ria para os brancos. mas não é nem 
gratuita nem obrigatória para os ne­
gros. As escolas que estes freqüen­
tam obedecem a um currlculo Im­
posto pelo governo. e as crianças, 
desde cedo. aprendem que a Igual­
dade entre negros e brancos é Im­
posslvel.Geralmente os professores 
são administradores designado pe­
lo governo, logo as propostas são 
sempre segregadoras. Mesmo quan­
do sentem algum negro como profes­
sor. não há como divulgar novas teo­
rias de\ Ido à forte dominação bran­
ca. 

A Igualdade racial, no entanto. 
não acontecerá. segundo Sldney. 
através das reformas ocasionalmen­
te anunciadas pelo presidente Bo­
lha. "Não nos Interessam reformas, 
o que nos Interessa é destruir o 
apartheld através da luta armada e 
contra a minoria branca. por uma 
Afrlca do Sul democrática e não ra­
cista", assegurou Sldney. Uma sim­
ples alteração na Lei do Passe. uma 
negação dos direitos humanos. não 
significa mudanças. Logo. ela deve 
ser totalmente abollda. 

Sldney considera que a participa­
ção dos jovens de todo o mundo é Im­
portante na luta pela extinção do 
apartheld Esta participação pode 
se dar de duas formas: pelo esclare­
cimento à população de seus palses 
da verdadeira situação sul-africana 
e através da uma organização que 
pressione o governos a tomarem 
medidas efetivas contra o refUme. 

• 
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ALMO DE ABREU DALLA­
RI, 53 anos, paulista, é advo­
gado, professor da Faculda­
de de Direito da USP, vice­
presidente da Associação In­
ternacional de Juristas De­
mocratas e membro da Co­
missão de Justiça e Paz, que 
presidiu entre 1972 e 1980. 
Durante o período de repres­

são. Dallari destacou-se por sua atuação ao lado 
dos presos poUticos e exilados. Sua luta constan­
te na defesa dos direitos humanos custou-lhe o 
seqüestro, em frente à sua casa, e espancamento 
por pollciais. às vésperas da chegada do Papa 
João Paulo 11 ao Brasil. em 1980. 

Conversar com Dalmo Dallari foi. antes de tu­
do. um prazer. A idéia de entrevistá-lo para o 
Campus surgiu quando soubemos que ele v1r1a a 
Bras1l1a participar do 11 Congresso Nacional dos 
Advogados Pr6-Constituinte. Fomos lá na tarde 
da sua exposição e marcamos uma entrevista 
para a manhã seguinte. no hotel onde ele estava 
hospedado. No outro dia de manhã. pontualmen­
te, às 9 horas, ligávamos para ele do sagüão do 
hotel. Não esperamos multo: uns dez minutos de­
pois Dallari descia, de maleta 007 na mão, já 
pronto para pegar o avião de volta a São Paulo. 
Multo simpático. foi logo comentando que acha­
va interessante esta experiência dos jornais­
laboratórios feitos nas faculdades de Comunica­
ção. nas quais. segundo ele, os estudantes já de­
vem assumir a postura de repórteres profisSiO­
nais. Como ele teria que estar logo no aeroporto 
para conflnnar a passagem, resolvemos dar-lhe 
uma carona e fazer a entrevista lá. Foi um longo 
bate-papo. durante o qual ele falou sobre Consti­
tuinte. sobre o papel dos parlamentares. a Lei de 
Segurança Nacional. a liberdade de imprensa e a 
divida externa. 

Mas o melhor veio depois: enquanto seu avião 
não chegava. fomos tomar um cafezinho e então 
ele nos contou coisas interessant1ssimas sobre 
sua viagem a CUba, em julho passado. integran­
do a comitiva brasileira que participou do Con­
gresso Internacional sobre Divida Externa. Esta 
conversa infelizmente não podemos reproduzir 
na integra. pois a única fita de uma hora que le- . 
vamos já tinha acabado. Dallari comentou, entre 
outras coisas. ter ficado impressionado com a in­
teligência com que os cubanos aceitavam as 
prioridades deflnldas pela Revolução: alimenta­
çAo, saúde e educação. Isso fazia com que. por 
exemplo. todas as lindas mansões construidas 
antes da Revolução - em cada uma das quais 
moram hoje várias fam1lias - estivessem com a 
pintura velha e descascada. Cuba não produz tln­
ta e o aspecto externo das moradias não é priori­
dade. Aliás. ele falou que a cidade toda (Hava­
na) tem uma aparência antiga. as pessoas se 
vestem com roupas de modelos que aqul se usa­
va há duas ou três décadas atrás. Seguir a última 
moda européia ou americana também não é 
prioritário para eles. 

Falando a respeito do Congresso Internacional 
sobre Dívida Externa, Dallari comentou que o 
problema da ausência dos parlamentares brasi­
leiros a sessões, já ultrapassou as fronteiras do 
Brasil. Durante determinado debate, lá em Ha­
vana, o Deputado Bocayuva Cunha (POT-RJ) foi 
chamado várias vezes ao microfone para dar seu 
depoimento. sem resposta. ~ claro que sempre 
pode haver algum contratempo que impeça a 
pessoa de fazer aquilO a que se propôs, uma 
doença ou um compromisso importante de últi­
ma hora. por exemplO. O bronzeado que Bocayu­
va apresentava no dia seguinte, porém, mostra­
va terem sido bem mais agradáveis as razoes 
que o afastaram do encontro. 

MARGARETE VITORIA Especial 

P ARLAMENT ARES 
NÃO AGEM COMO 
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DA POPULAÇÃO 



A Lei de Segurança 

N acionaI tem 

três defeitos 

muito graves: 

não é lei, não é 

de segurança 
I 

e não é nacional 

C
ampus - o que deve mudar funda­
mentalmente na Nova Constltulção? 

Dallari - A primeira mudança fun­
damentai deve ser feita no sentido de 

colocar a pessoa humana como o objetivo 
principal do Estado brasileiro. Nós estamos 
vivendo uma fase em que se colocou o desen­
volvimento econõmico como prioridade abso­
luta e esse desenvolvimento econõmico foi 
realizado. até certo ponto. com absoluto des­
prezo pelos valores humanos. O Brasil hoje é 
colocado como a oitava economia do mundo e 
ao mesmo tempo nós temos uma multidão 
fantástica de pessoas em situação de absoluta 
miséria . Nós temos mais de 30 milhões de me­
nores abandonados. uma quantidade enorme 
de desempregados. de favelados. de pessoas 
morando em cortiços. Esse desenvolvimento 
econômico não realizou a felicidade do povo. 
Para a próxima Constituição. acho que o obje­
tivo máximo. prioritário, é a pessoa humana. 

campus - Qual a sua opinião sobre a subs­
tItuição do deputado FlávIo Blerrembach, 
que propunha a realização de um plebiscito 
para que o povo decidisse sobre a forma de 
convocação da Constituinte? 

Dallarl- O que nós estamos vendo é que no 
Brasil existe uma distância muito grande en­
tre a chamada sociedade política e a socieda­
de civil. Aqueles que deveriam agir como re­
presentantes do povo hoje estão claramente 
agindo como substitutos do povo. Estão im­
pondO sua vontade com absoluto desprezo por 
aquilO que o povo já disse que deseja. Os bra­
sileiroS querem uma Constituinte de verdade. 
aquela que é exclusivamente Constituinte. E 
indispenSável que a Constituinte não fique 
presa a direitos concedidos anteriormente . 
Ora. se os deputados e senadores recebem ja 
o mandato para continuarem exercendo de­
pois de feita a Conslltulção, isto significa que 
nesta parte fundamental, que é o Poder Legis­
lativo. a Constituição não vai ser mexida E é 
óbvio também que os deputados e senadores 
não vão Incluir na Constituição nada que re-

duza seus atuais direitos e prerrogativas, 
mesmo que essa redução seja do interesse pú­
blico. O deputado Flávio Bierrembach. quan­
do estava como relator da Comissão Especial 
do Congresso. ouviu o depoimento de 16 pes­
soas e'xperientes na area, juizes, advogad()s. 
lideres sindicais. e dessas 16 pessoas apenas 
duas foram a favor do Congresso com poderes 
constituintes - o professor Affonso Arinos. 
presidente da comissão formada pelO Execu­
tivo e o ex-senador Paulo Brossard. que tam­
bém tem uma ligação muito estreita com o 
governo. Os outros todos foram unãnimes em 
dizer que teoricamente é mais correta a Cons­
tituinte só Constituinte. Mas o deputado Bier­
rembach sofreu uma pressão multo forte dos 
outros partidos. que não desejam essa Consti­
tuinte verdadeira. inclusive do seu própriO 
partido. Quer dizer. hoje o PMDB não é mais 
o MDR Se nós tivéssemos ainda o MDB, que 
era o partido de opOSição durante o último 
periodO de governo autoritário, evidentemen­
te ele estaria contra a proposta Sarney. Mas 
no PMDB hoje estão inclusive senadores biô­
nicos. estão pessoas que foram muito ligadas 
ao sistema de repressão, e essas pessoas têm 
medo da Constituinte. Então acho que está 
claro o quadro. no sentido de demonstrar que 
os chamados representantes não represen­
tam. 

Campus - Essa forma da representação 
quantitativa usada pelo Estado Moderno não 
estarIa faUda? 

Dallarl- É. a chamada democracia repre­
sentativa. que foi implantada a partir prati­
camente do século dezessete. mais propria­
mente no século dezoito. na realidade hoje 
não é mais nem democracia nem representa­
tiva. porque o sistema de escolha dos repre­
sentantes fez com que o povo se distanciasse 
cada vez mais das decisões. Os representan­
tes acabaram compondo uma espéCie de elile 
política que hoje está muito ligada a elite eco­
nõmica . Então eles são de fato muito mais re­
presentantes do pOder econõmico do que re­
presentantes do povo. Hoje os parlamentares 
brasileiros se queixam do alto custo das elei­
ções. mas não propõem nada para melhorar o 
sistema eleitoral . A solução para este proble­
ma estaria num sistema distrital . que reduz a 
área geografica em que o candidato deve fa­
zer sua campanha. A meu ver. essa recusa se 
deve basicamente ao fato de que num sistema 
distrital o representante é estreitamente fis­
calizado pelos eleitores e eles não desejam es­
sa fiscalização . Mas o fracasso do sistema re­
presentativo esta sugerindO a necessidade de 
pensarmos em soluçôes alternativas. como o 
uso dos computadores para a aferição da opi­
nião pública. Isso tornaria perfeitamente 
possível a partiCipação direta do povo nas de­
cisões políticas. Eu não chego a preconizar o 
desaparecimento do representante. mas açho 
que se pOde reduzir substancialmente seu pa­
pei. dando partiCipação direta do povo. 

Campus - O único mecanismo de controle 
que o povo tem hoje sobre um parlamentar é o 
seu voto. O senhor não acha que deveriam ser 
desenvolvidos outros Instrumentos de contro­
le do legislativo pela socIedade? 

DaUari - N a realidade. o povo tem tido 
uma possibilidade muito pequena de exercer 
controle. por várias razões. Uma delas é essa 
do mandato excessivamente longo. No Brasil. 
o mandato de deputado é de quatro anos, en­
quanto que em muitos paises. como nos Esta­
dos Unidos e na Inglaterra é de dois anos . 
Existe também a necessidade de que o povo 
adquira o hábito de acompanhar o desempe­
nho de seus representantes. O brasileiro usa 
os seus cinco minutos de democracia no mo­
mento de votar e depois esquece em quem vo­
tou. não {ica sabendo se ele (oi um bom repre­
sentante. O povo precisa acompanhar o de­
sempenho dos eleitos. e para isso o sistema 
distrital daria uma facilidade muito maior. O 
candidato eleito pelo distrito é vigiado por ele . 
Hoje fica muito dificil esse controle. porque 
os candidatos não têm vinculação com deter­
minado colégio eleitoral e dessa maneira não 
têm responsabiJidade perante nenhum colé­
gio definido . Há uma responsabilidade diluída 
e por isso ninguém cobra o bom desempenho. 
Por outro lado. nós temos hoje no Brasil um 
movimento associativo extremamente rico. 
que começou com as comunidades eclesiais 
de base mas que hoje têm desdobramentos 
extraordinários, movimentos em defesa das 
mulheres, dos negros. dos índios. dos homos­
sexuais. São agrupamentos de Interesses que 
podem exercer um peso politico extremamen­
te importante. Isso é o que faltava ao Brasi1. 
A rigor. nós podemos dizer que até hoje o Bra­
sil não teve povo. no sentido de uma coletivi­
dade consciente e organizada. Este povo está 
surgindo agora. e através deste movimento 
associalivo nós vamos criar uma força polili­
ca extremamente importante que vai ser a 
grande barreira aos desmandos da chamada 
classe política . 

Campus - O senhor não acha que se deve­
ria criar, também. mecanismos de controle 
popular sobre as ações do Executivo, 
garanUndo-se o direito de acesso às Informa-

ções e decisões tomadas nesta esfera de p0-
der? 

Dallari - E . os meios de que o povo dispõe 
para o controle das ações do poder públ ico são 
muito deficientes. O direito à informação é 
um direito fundamental. que no Brasil ainda 
não é levado a sério. Hoje é muito comum que 
qualquer órgão do governo decida que os seus 
assuntos são sigilosos, já que não há uma dis­
ciplina legal de sigilo. E dificll ter a informa­
ção e saber exatamente o que foi deCidido e 
porque, quais os fundamentos de urna deci­
são. Além disso. no nosso sistema legal só 
pessoas é que podem ingressar em juizo para 
defender direitos fundamentais. O desejável é 
que se dê esse direito também a grupos comu­
nitarios, a associações. a entidades represen­
tativas de segmentos do povo. Isso dá uma 
força muito maior ao controle e de certa for­
ma da uma proteção também muito maior 
àqueles que vão exigir o controle . A par disto 
é preciso aperfeiçoar os mecanismos tradi­
cionais de garantia. como a ação popular. por 
exemplo. É comum as pessoas pensarem que 
qualquer erro do governo pode ser combatido 
por ação popular. A Constituição estabelece 
que a ação popular só cabe para os atos do go­
verno que sejam prejUdiciais ao patrimônio 
público. Então, quando não se pode compro­
var o prejuizo patrimonial. não cabe a ação 
popular. Um exemplo disto é o problema da 
defesa do meio ambiente. Com freqüênCia se 
alega que é preciso consentir na poluição por­
que ela gera empregos. Mas muita gente não 
concorda com isso. e gostaria de responsabili­
zar os governos que consentem na poluição. 
Houve quem aventasse a hipótese de uma 
ação popular. mas por causa da exigência da 
prova do prejuízo patrimonial a ação foi sus­
tada . Em outras situações, como no caso da 
usina nuclear brasileira. por exemplo. já 
existem sínais muito claros de que ele repre­
senta um efetívo perigo para a população. 
além de ser de duvidosa conveniência econõ-

."É praticamente ridículo 
dizer que o Brasil preCisa 
pagar a dívida porque seria 
imoral não pagar. Eu acho 
que é absolutamente imoral 
exigir o pagamento, isto 
sim". 
."Nem mesmo perante a lei 
os brasileiros são iguais. Nós 
temos hoje a famosa situação 
do crime do colarinho 
branco, que fica impune, 
demonstrando que embora a 
ConstitUição diga que todos 
são iguais perante a lei, na 
realidade uns são mais iguais 
do que outros". 

mica . Mas para uma ação popuiar visando es­
clarecer a questão seria necessário que já 
houvesse provas, documentação. informa­
ções básicas. e esse é um dos casos em que tu­
do é considerado sigiloso. Quer dizer, as más 
decisões são tomadas e mantidas porque tudo 
se passa em segredo. e embora haja sinais 
evidentes de que elas existem não há meios . 
para atacá-las. 

Campus - Outro argumento usado pelos 
que decidem no governo é o da legalidade, 
sem o questionamento da sua legltlmldade. 
Como o senhor vê a questão legaUdadeXIegl­
Umidade? 

Dallari - De fato, o relacionamento entre a 
legalidade e a legitimidade está seriamente 
prejudicado no Brasil e em grande parte do 
mundo. Isso çomeça também no século dezoi­
to com a ascensão política da burguesia e a 
idéia de que era preciso estabelecer as leis de 
maneira "racional". com a máxima "objeti­
vidade" . Isto vem desde de Montesquieu. com 
a afirmação de que a lei é uma relação neces­
sària que deriva da natureza das coisas. e pa­
ralelamente a isso se desenvolveu uma teoria 
do pOSitivismo jurídico que acabou estabele­
cendo que o direito é o que está na leI. Se per­
deu de vista que a lei é. em grande parte. uma 
criação arbitrária . Com muita freqüênCia 
aquilo que o poder pOlítico e o poder econômi­
co querem pode ser transformado em lei. 
mesmo contrariando a "necessidade natural 
das coisas" . Então. a criação destas leis arbi­
trarias teve o efeito de afastar completamen­
te a legalidade da legitimidade, e teve um ou­
tro efeito extremamente grave. que foi a reti­
rada da responsabUldade. Se nós dissermos 
claramente que as leis são feitas por homens. 
então é possivel responsabilizar os homens 
que fazem as leis. Mas como se diz que o pró-

prio legislador apenas "revela" através da lei 
aquilo que é uma relação natural, ningUém é 
responsável. O que nós verificamos no Brasil 
é que as leis geralmente refletem os interes­
ses das classes mais ricas, são feitas de tal 
maneira que os mais ricos sempre tiram al­
gum beneficio. Então nem mesmo perante a 
lei os brasileiros são iguais, como também 
não são iguais perante o Judiciário. porque na 
aplicação da Lei também se estabelece dife­
renciação. Nós temos hoje a famosa situação 
do crime de "colarinho branco, " que fica im­
pune. demonstrando exatamente isso: ao 
mesmo tempo em que a Constituição diz que 
todos são iguais perante a lei. a realidade 
mostra que uns são mais iguais do que outros. 

Campus - Qual sua opinião sobre a Lei de 
Segurança Nacional? 

Dallarl- A Lei de Segurança Nacional tem 
três defeitos muito graves: ela não é lei, não é 
de segurança e não é nacional. N a verdade. é 
uma imposição arbitrária. estabelece um sis­
tema de repressão e de privilégios que nada 
tem a ver com uma lei. Em segundo lugar. ela 
é geradora de insegurança, tem sido fator de 
violência, de arbítrio. de injustiça e Inclusive 
de corrupção. Por último. a LSN não é nacio­
nal. foi gerada nos Estados Unidos e de lá ex­
portada para toda a América Latina. E sur­
preendente que a chamada "Nova Repúbli­
ca" esteja até agora tolerando esta lei. o que 
de certo modo começa por lançar suspeita so­
bre a própria natureza desta Nova República. 
Será que ela é nova mesmo? Porque se ela 
não faz o que seria óbvio. que é eliminar os 
instrumentos de arbitrio. isso significa que 
ela é pura e simplesmente a continuação do 
arbítrio. 

Campus - A respeito da liberdade de Im­
prensa, mesmo não havendo censura politlca 
há a pressão do poder econômico. O senhor vê 
salda para esta situação? 

Dallari - A questão da liberdade de im­
prensa é realmente muito dificil. O que se vê 
hoje no Brasil é que o poder econõmico tem 
praticamente o domínio dos grandes meios de 
comunicação. Quer dizer. a noticia é manipu­
lada de tal maneira que sempre se transmite 
ao povo a imagem mais conveniente aos gran­
des grupos econômicos. Talvez a saida para 
este problema esteja exatamente na chama­
da imprensa alternativa, nos pequenos jor­
nais. nos órgãos das associações de classes. 
dos grupos comunitários. São órgãos que 
transmitem a visão de determinado grupo de 
interesse. mas como são muitos os órgãos. o 
povo acaba tendo uma Imprensa democrati­
zada . Mas enquanto Isto não acontecer nós es­
taremos nas mãos dos grandes grupos econô­
micos para a obtenção da Informação. 

Campus - Sobre a divida externa, o senhor 
já deu declarações chamando a atenção para 
sua inconstitucionalidade. Na sua opinIão, a 
moratória seria uma solução para o ~rasn? 

DaUarl- Antes de tudo. a divida realmente 
não tem existência legal, porque foi contraída 
através de atos Internacionais. que só têm va­
lidade no Brasil depois de aprovados pelo 
Congresso NaCional. Isto nunca foi feito. Este 
também é um ponto em que se deve questio­
nar a atitude do Congresso. Por que razões o 
Congresso silencia perante estas situações. 
que claramente reduzem suas prerrogativas? 
Existem outros aspectos importantes a serem 
considerados. Através dos atos da divida o go­
verno brasileiro abriu mão da soberania na­
cional. concordando que o Estado brasileiro 
fosse juigado por tribunais Internos dos Esta­
dos Unidos. Isso também é inconstitucional. 
E existe uma outra disposição absolutamente 
imoral estabelecendo expressamente que o 
governo renuncia ao direito de discutir a lega­
Lidade da dívida . Isto é um absurdo completo. 
A minha proposta é no sentido de que o Poder 
Executivo, o Presidente da República. mande 
agora ao Congresso todos os atos da divida, 
para que o Congresso examine cada dívida 
assumida e decida se aprova ou não . Há inclu­
sive alguns aspectos da divida que são de uma 
imoralidade evidente. Os juros, por exemplo, 
não são fixos. mas variam de acordo com as 
conveniências do credor. Enquanto nos em­
préstimos internacionais os juros normais 
são da ordem de 7 ou 8%, o Brasil está pagan­
do 25%. juro de agiota . Por isso tudo fica pra­
ticamente ridículo dizer que o Brasil precisa 
pagar porque seria Imoral não pagar. Eu 
acho que é absolutamente Imoral exlgír o pa­
gamento, isto sim. Quem está liderando a ba­
talha contra a Imoralidade da divida hoje é o 
Peru. um pais com um poder de pressão mui­
to mais reduzido. Enquanto nosso presidente 
vai a ONU. faz um discurso cheio de (rases de 
efeito. uma construção simplesmente retóri­
ca. sem nenhum efeito prático. o presidente 
peruano adota medidas práticas. Além disto é 
preciso levar em conta que se o Brasil. que é o 
maior devedor mas é também uma das maio­
res economias do mundo. disser que não paga 
será seguido por praticamente todos os países 
devedores. Então, agindo em conjunto de de­
vedores, nós iremos achar a solução mais 
conveniente para os povos devedores e não a 
mais conveniente para os bancos credores. 
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DENISE SA 
MARIA CACILDA BENEVIDES 

C
omeçou a corrida rumo aos 
cargos que se abrem com a 
representação polltlca no 
DF. E o empresariado de 

Brasllla mostra deste a largada 
Que Quer Influir nos resultados. 
criando a Umão das Forças PoIlU­
ca do Distrito Federal. Idéia do 
atual Secretário da Indu ria e Co­
mércio e dono da Eldorado Velcu­
los e da Construtora Eldorado. 
Francisco de Aguiar Carneiro. 

pesar de anunciar como principal 
bjellvo proteger e apoiar a can­

didaturas de pessoa ligadas á his­
tória e ás lutas de Srasilla. a UnIão 
é vi ta com desconfiança por vá­
rios lideres da comunidade. Para 
se legitimar. a UFP busca o apolo 
de várias entidades. e pretende 
fundar o diretório na UnS até o fi· 
nal do ano Segundo a própria 

nião. eles já têm o apolo de olto 
partidos. dentre eles o Partido S0-
cialista e a ala progresslta do 
PMDS do Gama; além de quatro 
associações de moradore (Sobra· 
dlnho. Gama. Guará Cruzeiro). o 
comprometimento de vário jorna· 
11 tas da cidade e até do DEFER -
Departamento de Educação Flsl· 
ca. E porte e Recreação. 

Alcançando um grau de organl· 
zação Invejável. contando com 
uma diretoria de marketlng. fun 
dando d retór os em dlv r pon· 
t da capital e ndo suprapartl· 
dárla é dlflcll acreditar que e ta 
a lação possa d f n r o d 
J d cl tão dI( nt a . 
d cordo c m us m mbro . não 

duais. 
Apesar de negar seu caráter em­
presarial. dificilmente a União Irá 
apoiar um nome que não se Identi­
fique com a classe. Para se ter 
uma Idéia seus prováveiS candida­
tos a Senador são Newton Rossi 
<PFLl. e Alberto Peres (PDCl. ex­
dono do Ceub. A União não seria 
então uma ameaça aos outros pe­
quenos partidos. já que a eleição 
de um Deputado aqui no DF custa 
hoje de 800 milhões e 1 bilhão e 
melo de cruzeiros? Para Paulo 
Tlmm Presidente do Conselho Re­
gional dos Economistas. ex­
professor da UnS e membro da 
Executiva Nacional do PDT. "a 
moeda não é reverslvel. Os empre­
árlo podem investir multo nos 

candidatos que resolverem apoiar. 
mas três debates na TV podem de­
cidir uma eleição". Timm resume 
seu pensamento citando a frase 
que Tancredo eves endereçou a 
MaIuf na época da campanha pre­
sidencial: "Agora você está con­
correndo com um profissional". 

Reiterando acreditar nas boas 
intenções do fundadores da União 
e no seu lema prinCipal. "Srasilla 
para os BrasUlenses". Tlmm ape­
nas acha que eles foram precipita­
do . Com um pouco mais de discus­
são e reflexão. poderia ter sido 
criada não a União das Forças 
PohUcas. ma a União das Forças 
Populares. que procura. 'e defen­
der Brasllla d candidato pára­
quedlstas apoiando nom compro­
mentidos com a comunlda . Ele 
defende ainda. um plebiscito. onde 
o morador das cldad satéllt 
pud sem decidir querem ou 
não se transformar em munlciplo 
E ca conflrm a plração 

de autonomia das satélites ai se 
elegeriam Câmara de Vereadores 
e Prefeitos. 

E o que pensam as outras "for· 
ças poJltlcas" já organizadas na cl· 
dade? A maior parte das I1deran· 
ças locais prefere não se compro­
meter. porque muitos lideres são 
candidatos em potencial. Paulo 
Tlmm por exemplo. deve se candi­
datar ao Senado nas eleições de 86. 
pelo PDT de Srasilla. Não é o caso 
de Orlando Carlello Filho. Presi­
dente do Sindicato dos Arquitetos: 
"Eu acho engraçadO a União da 
Forças Polltlcas ser formada niti­
damente por empresários. Este é 
um nome que deram para um ins­
trumento que vai bancar econômi­
ca e politicamente as candidaturas 
dos empresários". Cariello tam­
l?ém pensa que o grande empresa­
riado jamais Iria gastar seu dinhei­
ro com os candidatos da popula­
ção. A poSição do Sindicato dos Ar­
quitetos é de que a eleição deve ser 
a mais ampla possível. "abrindo a 
representação em SI. sobretudo 
nos setores populares". Já Euripe­
des Pedro de Camargo. Presidente 
da Associação de Moradores da 
Cellãndla (Os Incansáveis) e da 
Federação de Moradores do DF e 
Entorno. diz desconhecer a União. 
negando já ter sido procurado em 
busca de seu apolo. Com relação á 
posição das entidades que preside. 
Eurípedes de Camargo disse estar 
aguardando a definição dos parti­
dos em torno de seus candidatos 
para depois resolver. Junto à co­
munidade. quem Irá apoiar 

O fato é que seja qual for a atua­
ção da U.F P.S. nas eleições de 
Brasilla. ela exercerá um papel 
Importante na campanha. Im 
como Paulo Xavl r. autor de uma 
da várias menda qu re tabele­
cem a representação pollUca no 
DF e que d verti r votada apro­
v da até o final d novembro 
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Muita proposta e 
pouca discussão 

FABIO GUIMARAES 

sancão da l ei n D 7.379 
que regulamenta o funcionamento 

dos partidos políticos no Distrito Federal, e a recente 
Emenda Constitucional n D 25, que dá ao DF o direito de 
ter representantes tanto no Senado como na Cãmara, fez 
com que os partidos políticos de Br.asília se agitas em. 
Mas uma coisa é certa: todos os partidos existentes em 
BrasilJa sabem que a escolha de 3 senadores e 8 
depu!ados em nada satisfaz à população da Capital da 
Republlca. E a briga entre os partidOS do DF já começou. 

E que está em tramitação no Congresso Nacional uma 
proposta de Emenda do Deputado Paulo Xavier. suplente 
de Deputado Federal pela Paraiba. que garante ao 
Distrito Federal eleições em um nil:el mais amplo. 
Segundo Luis BasilJo Rossi. presidente do diretório do PT 
de BrasilJa, o partidO ainda não tem uma posição sobre a 
Emenda Paulo Xavier (PFL). Para ele. apesar da 
emenda ser bem abrangente. é ante de tudo necessário 
que o povo seja consultado. "Há uma tradição em 
Brasllia de não se discutir estas questões. As questões 
vêm de cima para baixo. e pode acontecer o mesmo que 
ocorreu com as eleições diretas para Presidência da 
Repúbllca, onde o PDS. PMDB e o PFL atropelaram os 
planos da direta. e daí a frustr ação da população com a 
Nova República. porque no final foi passada para trás". O 
PMDB-DF é 0l!tro partido que não fecha com a emenda. 
pejo menos ate o momento. pois sua pOSição é a de dar o 
seu apoio à Emenda Mário Maia. que também dispõe 
sobre a representação política para o Distrito Federal. 

A verdade. é que J?1uJta água vai rolar até a votação da 
emenda. O Jogo de mtere ses é muito grande. Para os 
pf!rtidos pollticos. é hora de cada um lirar um pouco para 

I. concessóes terão que -er feitas. é o jogo da política. 
Ma~ é es e o momento também do po~'o brasiliense tomar 
po içõ e lutar por aquilo que realm nte quer é 
nece ário abrir os olho para não e dei -ar e;ganar por 
pessoas. emendas ou seja lá o Que for 
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o contraste das duas vistas da Candangolândia: atualmente (es­
querda) e antes da implantação do projeto (direita) 

U
- m dia, o presidente do 

Reino da Fantasia, Pa­
tolino QüenbItshek, re­
solveu construir uma 
capital para seu mundo, 
Patópolis, lugar onde os 

patos pudessem resolver os desti­
nos do reino ... Os camundongos, 
pequenos animais do "under­
ground", por serem a mão de 
obra mais barata, foram conven-

cidos a construir a cidade, com a 
promessa de que ao final da obra, 
também teriam suas casas ... V á­
rios anos passaram, e os pequenos 
animais proliferaram, 
espalhando-se por toda Patópolis, 
mantendo ainda, a esperança de 
ganharem suas casas ou aparta­
mentos ... Os patos irritados com o 
grande número de invasões em 
suas terras, resolveram criar pro-

jetos habitacionais de emergência 
para assentamento das favelas de 
camundongos ... E a firma de en­
genharia Patovix, do magnata Tio 
P.atinhas, foi contratada para 
construir mais de duas mil casas 
populares, num pequeno terreno 
próximo de Patópolis, conhecido 
por Camundongolândia. Um dos 
primeiros acampamentos de ope­
rários, onde ainda vIviam alguns 

pioneiros ... Como os patos nunca 
se preocuparam com o bem-estar 
dos camundongos, não era neces­
sário que as casas fossem de qua­
lidade. Assim, Tio Patinhas man­
dou colocar no terreno, 2.236 ovos 
de pato, e os camundongos foram 
transferidos para lá... Acontece 
que por serem pequenos, e de cas­
ca fina, os ovos de pato não ofere­
cem a menor condição de vida. 

Reassentamento sem responsabilidade 
FOTOS E TEXTOS 

NICOLAU ElrMOOR 

" .. .lsso não é uma casa. é um ovo 
de pato!", com essas palavras o 
morador Mlcharla. que prefere 
não revelar seu verdadeiro nome. 
definiu uma das 2.236 casas do pro­
jeto Candangolãndla onde reside 
há 3 meses, e que mesmo sem es­
tar totalmente implantado, já acu­
mula sérios problemas, na sua 
maioria exigindo providências 
Imediatas. 

Iniciativa do GDF, o plano é ba­
seado na necessidade de fixar seto­
res excedentes do DF. A área esco­
lhida foi a dos acampamentos pio­
neiros Candangolândla e Velha­
capo e envolveu duas secretarias 
do governo. A secretaria de Viação 
e Obras, com a TERRACAP e o 
DAU - Departamento de Arqulte­
rura e Urbanismo. a quem coube a 
Idealização do projeto. E a Secre­
taria a de serviço SOCial, com a 
SHIS - SOCiedade de Habitações 
de Interesse Social, à qual coube 
sua Implementação. A elaboração 
do projeto é do arquiteto Sérgio Pa­
rada. da firma de engenharia En­
gevlx SA, que construiu as casas. 

Como vem sendo noticiado na 
Imprensa local. as casas da Can­
dangolândla vêm apresentando sé­
rios problemas, que tendem a 
multlpUcar-se agora com a época 
das chuvas. Há poucos dias, quase 
50 casas [oram destrui das numa 
forte chuva de vento. e este fato é 
apenas a ponta de um verdadeiro 
"Iceberg" localizadO atrás do Jar­
dim ZOOlógico. As casas. com 30 
metros quadrados dentro de um 
terreno na sua maioria de 120 me­
tos quadrados. coladas duas a 
duas. não oferecem a mínima con­
dição de moradia nem segurança. 
pois a massa utUlzada nos tijolos 
desmancha com apenas um passar 
de dedo. As telhas não são presas 
devidamente, e quandO chove. 
além das Inumeras goteira , a ca­
sa pode ficar sem teto . Outro pro­
blema, é o falo dos moradores re-

ceberem a casa nua. tendo que Ins-
talar tudo (água. luz. vasos sanitá­
rios ... ). As mudanças no terreno 
local. que geram um novo assenta­
mento do solo. criaram novas difi­
culdades. existe acúmulo de água 
por toda parte, além da erosão que 
já começa a destruir as inacaba­
das ruas de circulação. Mas certa­
mente o que mais tem Irritado os 
moradores, é a precária situação 
do sistema sanitário: as fossas com 
pouco mais de um mês já estão 
transbordando. obrigando a popu­
lação a conviver com o mau cheiro 
que se espalha nas ruas. 

Existem inúmeras dificuldades, 
Isso sem lembrarmos dos aspectos 
humanos e históricos. Cada mora­
dor tem um pouco para contar e tu­
do junto acaba por formar um tris­
te quadro. Dona Maria Magalhães 
da Costa, funcionária do Centro de 
Ensino nO 2 da Candangolândla. di­
vide um problema com seu vizi­
nho: um eucalipto. Não que I'!les te­
nham pedido sombra. mas no melo 
de toda devastação das árvores lo­
cais (quase não sobrdu nenhuma 
das multas árvores da região). es­
se único eucalipto restou. segundo 
Dona Maria. apenas para ator­
mentar sua vida. com galhos que 
caem quebrando suas telhas e in­
vadindo o único cômodo da casa, 
sem lembrar que não existem 
pára-raios por perto, o que a deixa 
apavorada. Outro problema. que 
será melhor tratado na próxima 
edição. é com relação ao cadastra­
mento e à entrega das casas. Iva­
nês Gama da SUva. reclama que 
desde de julho espera a sua casa. 
está cansado de promessas. Segun­
do ele. existem multas pessoas 
com mais de uma casa. Segundo 
outro morador. que também prefe­
re ficar anômlmo. as duas escolas 
construi das na área (feitas com 
pré-moldados de metan , dão cho­
que nas crianças. talvez por algum 
fio mal colocado. 

Multas linhas seriam necessà· 
rias para contar as amç6es dOs 
moradores . 

Nos barracos da antiga 
Candangolândia, os moradores 
viviam tranqüilos (à direita, em 
cima). Hoje, se vêem às voltas com 
vários problemas: erosão e 
alagamento (direita) e a 
necessidade de amarrarem os 
tetos de suas casas (em cima). 

a 



10' Nacional 
Ao assinar no último dia 10 o primeiro Plano Nacional de Reforma Agrária o Presidente da Repúbllca, 

José Sarney, livrou-se de uma das maiores polêmicas criadas em torno de um projeto de governo. 
Anunciado .:om grande estardalhaço em maio deste ano, no 4g Congresso Nacional de Trabalhadores Rurais, 

o PNRA provocou uma grande perturbaçiIo no Interior do pais. 
Os latifundiários se armaram de todas as maneiras para enfrentar uma legliIo 

de Invasores que, segundo eles, colocariam em risco a propriedade privada, 
a produçiIo agricola e até o sistema capitalista. 

C<lmpus, 21 a 30/10/85 

A reforma da Reforma 
REINALDO FREITAS 

JOAO PAGANINE 

Na prática. nada disso aconte­
ceu. Os trabalhadores. é verdade. 
iniciaram um movimento organi­
zado. espalhado por diversas par­
tes do paIs. de ocupação de terras 
ociosas. mas foram rapidamente 
contidos pelas autoridades e por 
uma forte reação dos latifundiá­
rios. Apesar das animosidades de 
lado a lado. a guerra entre possei­
ros e latifundiários não aconteceu 
a n1vel nacional. limitando-se a 
conflitos localizados em áreas de 
maior tensão: região sul do Pará . 
ex tremo norte de Goiás. Mara­
nhão e Paraná. 

Pressionado por todas as for­
ças em questão - os trabalhado­
res e entidades a eles ligados. 
consideravam o projeto anuncia­
do moderado e comprometido. Os 
lati fundiários o consideravam In­
constitucional e megalomaniaco 
- José Sarney recolheu então o 
Plano e reflulu na retórica . Pediu 
tempo e subsldlos para elabora­
ção de um novo plano. Na verda­
de. o recolhimento do plano 
deveu-se sobretudo à forma como 
anunciado. 

Depois de cinco meses de dis­
cussões e retaliações de parte a 
parte. o Presidente finalmente 
anunciou o "seu" PNRA. E evi­
dente que o novo plano é mais do 
Presidente do que do Ministério 
do Desenvolvimento e Reforma 
Agrária . criado justamente para 
este fim . Ao contrário do PNRA 
de maio. que tinha lances ousa.­
dos demais. o PNRA de outubro e 
modesto e insuficiente para aca­
bar com os problemas concretos 
em torno da posse e do uso da ter­
ra . 

Dessa vez José Sarney esco­
lheu uma platéia diferente para 
anunciar seu plano. Ao contrário 
do plenário do 40 Congresso dos 
Trabalhadores Rurais. a divulga­
ção do Plano foi feita no Palácio 
do Planalto. onde se encontra­
vam políticos. ministros e parla­
mentares. 

O plano definitivo andou para 
trás alguns hectares. E conside­
rado por José Francisco da Silva. 
trabalhador rural e presidente da 
CONTAG. um plano que ficou 
aquém do Estatuto da Terra. e 
que apesar de manter a meta de 
assentamento de I milhão e 400 
mil famllías em quatro anos. pre­
fere adotar a linguagem da Velha 
Republica. substituindo a clara 
necessidade da reforma pelo In­
centivo á exploração racional da 
terra . Segundo ainda o presidente 
da Contag. o atual Plano não e 
mais do que uma versão amenl· 
zada de um documento divulgado 
pela Imprensa sob o nome de 
Ponderl . atribuído ao Conselho de 
Segurança Nacional. e vai ma~s 
longe ao falar da Reforma Agra­
ria . " gradual. lenta e ordenada". 
uma fórmula já gasta e desmora­
lizada do periodo mais autorltá· 
rio que passamos. 

Difer~nte pensa Flávio Teles 
de Menezes. presidente da Socie­
dade Rural Brasileira. Ele diz 
que o presidente. ao assinar o 
P RA. deu Inicio ao debate na­
cIonal para aprovação de uma 
nova politica agricola. que abriu 
mere do d terras para . eu culti ­
vo tempor rio atraves dos con­
t rato agrários de arrendamento 

parc ria . Afastou a caracteri­
zação d áreas prioritárias a 
Dlvel nacional. que omente te­
riam o condão d d e ·tlmular 

Investimentos na região e promo­
ver conturbação da ordem públi­
ca . 

Segundo o Estatuto da Terra. a 
propriedade latifundiária pode­
ria ser desapropriada sempre 
que não satisfizesse sua função 
social. Definindo-se bem essa 
função social : a exploração racio­
nal de. pelo menos. 50% da área 
da propriedade: qbservãncia do 
Código Florestal; cumprimento 
das obrigações sociais para com 
a preVidência etc. O novo Plano 
diz ainda que não serão desapro­
priadas propriedades que man­
têm niveis satisfatórios de produ­
tividade. mas não diz quais são 
esses nivels. Isso acaba por de­
terminar que a decisão sobre a 
prOdutividade de uma área fica 
unicamente sujeita a critérios do 
Governo. Um segundo ponto de 
recuo. segundO a Contag. seria a 
determinação extremamente va­
ga de quais seriam os pontos de 
conflito. passivels de serem de· 

Porquê? 

, 
clarados área prioritária para 
Reforma Agrária . O PNRA é cla­
ro quanto ao número de hectares 
a serem desapropriados em cada 
Estado. mas não diz onde. As 
áreas de conflito são muito fáceis 
de serem Identificadas e a sua 
omissão no Plano reflete uma de­
cisão politlca do governo. que po­
de assim adiar indefinidamente a 
reforma em áreas potencialmen­
te explosivas. 

Aliado à indefinição dos pontos 
em conflito. o \0 PNRA silencia a 
respeito de um parágrafo exis­
tente no Estatuto da Terra. que 
permite a desapropriaçaõ por In­
teresse social de propriedades lo­
calizadas em áreas prioritárias. 
Finalmente foi retirada a autono­
mia dos diretores regionais do 
INCRA. Agora todos os decretos 
de desapropriação. até mesmo 
aqueles incluidos nos planos re­
gionais. serão assinados pelo 
Presidente Sarney. Entretanto. 
as limitações da Reforma já se fi-

eforma 

- Dos 5.2 milhões de proprietários rurais. apenas 540 mil são do· 
nos da maior parte das terras (80%). 

- 42 milhões de hectares de terras aproveitáveis estáo inexplo­
radas e 240 mil mal ulillzadas. 

- As mulllnacionals já se apropriaram de mais de 35 milhões de 
hectares de terras no Bras/l. 

- Cresceu para 24 milhões o número de pessoas que migraram 
para outros estados em 1970 e 1980. 

- Existem cerca de lO milhões de desempregados nas cidades e 
12 milhões de camponeses sem terras. 

- A produçáo de alimentos por habitantes vem caindo nos últl· 
mos 20 anos. em razão do apoio governamental à grande proprieda­
de. 

- Entre 79 e 83 foram assassinados camponeses. posseiros. 
bóias-frias. garimpeiros. dirigentes sindicais rurais e advogados. 
na luta pela posse da terra e na defesa dos direitos dos trabalhado­
res. Somente nos 3 primeiros meses de 84 foram assassinadas 17 
pessoas. número superior a todo ano de 1980. 1981 e 1982. 

- Em 480 anos. os indígenas foram redUZIdos a 5 milhõcs. para 
220 mil pessoas e apenas um terço de seus territórios está oficial· 
mente demarcado 

zeram sentir com a demissão do 
presidente do INCRA. José Go­
mes da Silva . Afirmando que o 
atual plano pouco ou nada tem a 
ver com o original do seu órgão e 
do Mlrad. Gomes da Silva 
demitiu-se no dia seguinte á assi­
natura do Plano. O ex-presidente 
do INCRA. declarou-se compro­
metido com os trabalhadores ruo 
rais e explicou a Impossibilidade 
de honrar seus compromissos. ao 
mesmo tempo em que apoiava o 
novo plano. 

A meta de assentar apenas 450 
mil familias até o final de 1987. 
em grande parte de terras devo­
lutas do Estado. empurra a 
"bomba" (a desapropriação de 
latifúndios para o assentamento 
de quase I milhão de famlllas) 
para explodir no final do Gover­
no. 

Entretanto. se o Presidente 
empurrou uma bomba para o fu­
turo. não livrou-se de outra: a vio­
lência no campo. 

, • grarIa 

Avanço ou 
retrocesso? 

Realmente as opiniões não po-
deriam ser as mesmas entre re­
presentantes do capital e dos tra­
balhadores. O importante é dar 
inicio á implantação do Plano. As 
mudanças podem ser çonsegui­
das a médio prazo. A Reforma . 
ou como preferem alguns. apenas 
mais um Plano. não pode ser rigi ­
da e imutável. A união e organi­
zação dos trabalhadores deve ser 
forte para fazer frente á dos lati­
fundiários. que nesta fase. soube­
ram se organizar melhor e mais 
rapidamente . 

Apesar da Nova República. as 
mudanças de cunho politlco­
social continuam enfrentando as 
mesmas dificuldades de outrora . 
Os coronéis do Interior conti­
nuam mandando e os projetos 
continuam esbarrando nas ve­
lhas mentalidades de grupos en­
castelados no governo. Qualquer 
proposta que envolva mudanças 
profundas deve ser acompanha­
da por disçursos moderados e 
ação rápida e abrangente. O que 
se viu nas duas tentativa de Im­
plantação da Reforma Agrária. 
este ano. foi o Inverso: muitos dis­
cursos (que ora agradavam a 
uma facção. ora a outra) e pouca 
ou nenhuma ação. 

A tão necessária mudança na 
estrutura fundiária do pais não se 
realizará com esse Plano. Os pon­
tos que causaram polêmica no 
plano anterior foram suprimidos. 
limitando o alcance e abrangên· 
cia da Reforma. Entretanto. a 
Reforma Agrária. esquecida por 
longos anos. é hoje um tema mais 
vivo do que nunca em todos os 
segmentos da sociedade. A dis­
cussão só pode trazer beneficios. 

Para que? 
Distribuir os 280 milhões de hectares de terra não explorados dos 
latifundlos aos 12 milhões de trabalhajores rurais sem terra ou 
com pouca terra . 

- Multiplicar a área das lavouras. aumentando a produção de 
alimentos. 

- Ampliar o mercado interno. atraves da redistribuição da 
propriedade e da renda agrária . 

- Eliminar a especulação. possibilitando preços justos para 
pequenos produtores e alimentos mais baratos para a população. 

- Criar novas oportunidades de vida e de trabalho para os 
desempregados nas çldades. 

- Reestimular a atividade econômica que oferece mais 
emprego e voltada ao bem-estar da população. 

- Quebrar o monopólio das multlnacionals na produção agro­
Industrial e recuperar as terras que estão em suas mãos. 

- Acabar com a especulação da terra . 
- Eliminar as causas da violência contra os trabalhadores 

rurais e os povos Indigenas. 
Contribuir para a Implantação da democracia no paI 

democratizando o acesso á propriedade da terra . 

PosiçãO assumida pelas seguintes entidades : Confederação Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura ; Comissão Pastoral da Terra ; Conferência Nacional dos Bispos do Brasil . Asso­
Ciação Brasileira para Reforma Agrária ; Conselho Indigenista Missionário ; Instituto Brasilei­
ro de Analise Sócio-Econômica . 

". 
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N
OS mercados da re­
gião amazõnica, devI­
do _ á grande quantida­
de de chuva. há acen­
tuada dependência de 
importação de hortali­
ças no primeiro se­
mestre do ano. Na re­

glao Centro-Sul. principalmente no 
Sul. essa dependência ocorre mais no 
inverno. Para fazer o controle do am­
biente da planta. vem sendo desenvol­
vida a "plasticultura". ciência que es­
tuda a utilização do plástico na agri­
cultura. De acordo com Tarcisio da 
Silva Siqueira. Coordenador de horti­
cultura da EMBRATER-DF. "é 
possível cultivar hortaliças em qual­
quer época do ano. dentro de estufas 
ou "casas de vegetação". onde as 
plantas encontram condições para se 
desenvolver sem a interferência de ri­
gores climáticos: excesso de frio. chu­
va. calor e geada". 

Essa técnica de produção em estu­
fas. feitas de madeira e plástico trans­
parente nas paredes e telhado. é utili­
zada no sul do Pais objetivando au-· 
mentar a temperatura no leito da se­
menteira. processo .que estimula a 
germinação das sementes. e evitar os 
efeitos negativos da geada. 

Na Região Norte. as casas de vege­
tação evitam a incidência direta dos 
pingos da chuva sobre os canteiros. 
Segundo Tarcísio. "a época chuvosa é 
intensa. contínua. impedindo o horti­
cultor de cultivar qualquer coisa a céu 
aberto. Combinando excesso de água. 
umidade e temperatura elevada. 
obtém-se um quadro de pragas e 
doenças bem mais acentuado que as 
hortaliças cultivadas em menor inten­
sidade de chuva e temperatura". 

Para Tarcisio. outro problema das 
Regiões Norte e Nordeste é a insola­
ção direta nas plantas. "Lá. um som­
breamento feito por casa de vegeta­
ção. ou mesmo o sombreamento natu­
ral. culturas menores oferecendo 
abrigo ás de menor porte. proporcio­
na dHerença de temperatura de quase 
dez graus. e a maioria das hortaliças 
se desenvolve em condições de tempe­
raturas mais amenas". 

Segundo ele. o solo também pode 
ser protegido com plástico. "Neste ca-

Ciência ' 

Estufas plásticas 
defendem plantas 
do rigor climático 

so retém maior volume de água. a 
temperatura se mantém no nivel ade­
quado ás plantas. evita a lavagem ou 
retirada dos fertilizantes empregados 
e o desenvolvimento de ervas dani­
nhas. O agricultor economiza água. 
energia. mão-de-obra e fertilizantes. 
Diminui o custo dos produtos e a inci­
dência de pragas. Com o solo despro­
tegido. o canteiro seca mais rápidO. 
alterando todos os fatores componen­
tes do processo". 

A produção na estufa é três e seis 
vezes maior que os plantios tradicio­
nais. porque fatores externos não in­
fluenciam na prOdutividade do cantei­
ro. Os frutos colhidos são mais lim­
pos. sadios. saborosos e têm melhor 
aspecto. Além disso. as condições fa­
voráveis encontradas antecipam a 
produção de mudas. O agricultor ga­
nha até 45 dias. chega antes ao merca­
do. consegue lucros maiores e libera a 
estufa mais cedo para o cultivo se­
guinte. 

O projeto pode ser aplicadO a qual­
quer hortaliça. embora para alguns ti­
pos o investimento seja maior. garan­
te Tarcisio. "Uma coisa é fazer casa 
de vegetação para plantar alface. ce­
noura. e outra para prOduzir feijão de 
vagem. tomate. que são culturas de 
grande porte e exigem maior área e 
espaço entre si. aumentando o volume 
de investimento. As culturas de me­
nor porte como brócolis. cheiro verde. 
alface. cenoura. cebolinha. coentro. 
ocupam uma área relativamente pe­
quena. com grande número de plan-
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tas. podendo através de glraus ou beli­
ches ter dois a três canteiros debaixo 
de uma mesma casa de vegetação". 

E uma experiência pOSitiva do pon­
to de vista econõmico. "O produtor in­
veste basicamente no material plásti­
co. que impede a entrada da água da 
chuva e permite a passagem dos raios 
solares. importantes para a fo­
tossíntese das plantas. já que a ma­
deira usada na construção da estrutu­
ra não precisa ser de excelente quali­
dade. sendo fartamente disponivel em 
algumas regiões". acentua Tarcisio. 

Nas cercanias de São Luis e Rio 
Branco não é possível prOduzir no 
periodo chuvoso fora desse sistema. 
Há situações em que o produto 
hortícola chega ao mercado por 
avião. Faltam estradas e as rodovias 
interditadas não permitem o tráfego 
de caminhões. A plastlcultura Incre­
menta a produção local e diminui as 
importações por um preço bem supe­
rior ao das safras normais. 

Na opinião de Tarcisio. não existem 
inconvenientes na utilização da plasti­
cultura. "Talvez faltem ajustes. tec­
nologias. em termos do tipo e espessu­
ra dos plásticos utilizados e detalhes 
de construção das estufas. Se houver 
desvantagem é minima. Basta olhar 
os resultados em relação ao Incre­
mento. qualidade e viabilização da 
produção". Trata-se de uma técnica 
que apenas está começando no Brasil. 
mas já é conhecida há mais de 30 anos 
no Japão. Europa e Estados Unídos. 

Proibição da pesca à baleia, 
uma chance para a vida 

RO~ANI APARECIDA FRUTUOSO 
CLÁUTENIS DELENE 

A pesca da balela no litoral brasilei­
ro estará proibida a partir de 1986. O 
Projeto de Lei aprovado pelo Congres­
so vem juntar-se à tentativa mundial 
de evitar a sua extinção. A sobra do 
desemprego em massa nas comunida­
des de Costtnha e Lucena. na Paralba. 
que vivem basicamente desta ativida­
de. o assunto está provocando grande 
polêmica entre ecologistas. politlcos e 
trabalhadores deste tipo de Indústria. 

Até o último dia 10 de setembro. o 
BrasU era um dos três países do mun­
do (URSS e Japão) que aInda conti­
nuavam caçando balelas com fins in­
dustriais e comerciais. O Projeto de 
Lei nO 4.014 de 84. que proibe a caça à 
balela, foi elaborado pelO deputado 
Gasthone Righi. do PTB de São Paulo. 
Por um lado. ele é aplaudido por eco­
lOgistas e cientistas. mas por outro. 
está sendo contestado sobre o pretex­
to de causar o desemprego dos traba­
lhadores da Indústria baleeira. 

Nos munlciplos de Lucena e Costl­
nha. onde moram mais de 500 das 
3.000 pessoas envolvidas na pesca e in­
dustrialização baleeira. o temor do 
desemprego em massa é grande. Pa­
ra os moradores destas 2 comunida­
des. este tipo de pesca é o único meio 
que eles conhecem para se sustentar. 
Este argumento é rebatido pelo Pro­
fessor de Zoologia da UnJversldade de 
Brasllla. Roberto Brandão. que levan­
ta o dllema: "A pesca é sazonal e os 
pescadores durante parte do ano vi­
vem de outra coisa. E claro que se de-

ve pensar na situação social dos pes­
cadores. mas. se continuarem e o pro­
blema não vai ser as balelas". E 
acrescenta: "E necessário ver quan­
tos pescadores são afetados e fazer 
um programa que os estlmule a con­
seguir fontes alternativas" . 

Existe ainda a tese da importância 
da caça à baleia para as POPulações 
nordestinas. que seria viável caso o 
número de baleias pescadas fosse 
realmente suficiente para alimentar 
esta população. o que na verdade não 
acontece. pois cabe a cada nordestino 
cerca de 50 gramas de carne por ano. 
segundO estatlstica da Fundação Bra­
sileira para Proteção da Natureza. 

No Brasil só existe uma empresa 
que lida com a industrlallzação e co­
mercialização de balela. a COPES­
BRA. situada a 30 km de João Pessoa. 
na Paraíba. Ela emprega um quadro 
fixo de 178 trabalhadores mas conta 
com cerca de 300 pessoas em todo o 
serviço. O aproveitamento da balela é 
praticamente total. A carne magra. 
semelhante a carne bovina é utilizada 
para abastecer o mercado Interno. o 
toucinho e vários tipos de gorduras 
que não são consumIdas no nordeste 
são exportadas. Sabe-se que a melhor 
carne é exportada para o Japão. o que 
signlftca 40% das 60 toneladas de car­
ne. Os ossos são transformados em 
adubo ou compoSição para ração de 
animais. como suinos e aves. A CO­
PESBRA recebeu autorização para a 
pesca de 600 balelas nesta última tem­
porada. Até o flnal de setembro. 309 já 
havIam sido pescadas. 

A espéCie mais comum no moral 
brasileiro é a Mtnk. conhecida tam-

bém como "Balela Anã". medindo até 
10 metros. com cerca de 10 toneladas 
de peso. Elas mIgram da Antártida 
até a çosta da Paraíba para o acasala­
mento. Durante a viagem só se all­
mentam de KrUIs, pequenos cama­
rões existentes naqueles mares. 

A caça à balela começou a declinar 
no lnlcio do século, por duas razões: 
primeiro, a descoberta do petrÓleo e 
seus derivados. que substltulram o 
uso do óleo combustlvel de balela com 
melhor qualIdade e. segundo. ela en­
trou em processo de extinção e os es­
toques começaram a reduzir. 

O rIsco que se corre é o da pesca Ue­
galo o que pode vir a ocorrer durante a 
moratória. que permite que se pesque 
balelas no litoral brasileiro para fins 
clentlflcos. durante o perlodo de 86 a 
90. com um número limite de 478 ba­
leias. Sobre esta 1n10rmação, Roberto 
Brandão indaga: "Quais são os fins 
clentlfIcos? Qual o tipo de pesquisa 
clentiflca que exige a morte da ba­
leia? Ela está sendo feIta no BrasIl ou 
não?". E a solução que ele apresenta 
é de que os projetos com fins clentifl­
cos devam ser avaliados por órgãos 
que tenham uma estrutura para isso e 
acrescenta: "A partir do momento em 
que uma organização internacIonal 
decreta uma moratória com bases em 
dados clentlfIcos. é porque existe uma 
razão para Isso. e o BrasU assinou es­
te acordo e evidentemente concorda 
com estes termos. então, eu acho que 
deva fluir um respeito aos compro­
missos internacionais e ao fato de 
existirem sucedâneos para os prodU­
tos de balela. tornando a sua caça des­
necessária" . 

11 

Os cientistas 
exilados podem 

voltar à UnB 
CLAUTENIS DELENE 
JOYCE RUSSI 

Isaac Reutmann 
Decano de Pesquisa e 

Pós-Graduação 
jeto. 

"A Reitoria está com pla­
nos de concentrar gran­
des cientistas na UnB. e 
assim. torná-la um centro 
gerador de novos conhecI­
mentos". Foi o que decla­
rou o Professor Isaac 
Reutmann. Decano de 
Pesquisa e Pós­
Graduação. Para tanto o 
professor espera contar 
com a colaboração do 
recém-crlado MinIstério 
da Ciência e Tecnologia. 
que já tem mostrado bas­
tante Interessado no pro-

Segundo o Decano. "há no momento um programa 
patrocinado pelo MCT. vIsando o retorno dos cientis­
tas que foram embora da UnB para o exterior duran­
te o regime mllltar. A UnB vem tentando trazer para 
si estes cientistas que com sua bagagem adqulrlda 
nos palses desenvolvidos poderiam desenvolver nes­
ta Universidade um grande trabalho de pesqulsa e de 
geração de novas tecnologIas". Juntamente com o 
MinIstério da CiêncIa e Tecnologia. estão trabalhan­
do nesse projeto órgãos como a FINEP. FinancIado­
ra de Estudos e Projetos. e o CNPq. Conselho Nacio­
nal de Desenvolvimento Clentlflco e Tecnológico. 

Um dos prImeIros cIentistas a ser resgatado pela 
UnB deverá ser o professor Laborlan. que virá com o 
objetivo de desenvolver trabalho na área de BiologIa. 
A principio. ele não virá em caráter definItivo. fazen­
do um sIstema de "ponte", ou seja. virá ao Brasil três 
meses por ano. ficando o resto do tempo na França. 
onde se encontra. 

Em recente contato do Decanato de PesquIsa e 
Pós-Graduação da UnB com o MCT. foi levantada a 
possIbilidade do Ministro Renato Archer debater com 
professores e alunos desta Universidade sobre os no­
vos rumos da ciência no Brasil. Outro ponto levanta­
do foI o de transformar Brasllla num pólo industrial 
de alta tecnologia. O projeto consiste na instalação de 
Indústrias pequenas. não poluentes como: indústrIas 
de Informática. blotecnologta, química fina e instru­
mentação clentiflca. Segundo o professor Isaac. este 
projeto já está em andamento no MCT e cont~ com a 
colaboração do GDF. "A UnB caberia partICipar da 
sua organização e Implantação. prinCipalmente no 
que se refere ao fornecImento de recursos Intelec­
tuaIs. Ou seja. caberia à Universidade a formação de 
pessoal especializado para trabalhar neste pólo in­
dustrial. Ao que tudo indIca o projeto começará a ser 
ImplantadO a partir do próximo ano". 

Para o professor lsaac. a criação do MCT foI um 
Importante passo dado pelo novo Governo. Ele afir­
ma que o Mlnlstérlo tem demonstrado bastante inte­
resse com relação à UniversIdade. "Isso de um modo 
geral é multo positivo, poiS antes. na Velha RepÚbli­
ca. os cIentistas eram pouco estImulados para a rea­
lização de suas pesquisas. Felizmente, com a criação 
do novo MinIstério a tendêncIa é de mudar esta situa­
Cão". 

E realmente as coisas parecem estar mudando. 
Por exemplO: atualmente. a Matemática da UnB está 
colocada em 70 lugar do mundo. Esta é uma boa posI­
ção se considerarmos todas as difIculdades que en­
volvem um Pais do 30 mundo. Mesmo assim, a UnB 
lançou um desafio ao CNPq e ao Departamento de 
Matemática no sentido de, dentro de cinco anos. mu­
darem a posição do 70 para o 40 lugar no mundo. 

Com relação ao Departamento de Comunicação. o 
professor Isaac disse que este precisa dar um grande 
salto. já que foi multo reprimido no passado. Ele fa­
lou da necessIdade da crIação da rádIo e televisão 
universItárIas. além da modernIzação de diversos 
eqUipamentos. No entanto. acredita que com o tempo 
a maior parte dos problemas. não apenas do Departa­
mento de Comunicação, mas de toda a UnJversldade. 
serão resolvidos e a UnB terá resgatado a sua fetlva 
função ge \ldora Sle tecnologia e conhecimento. 

" 
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Caixa investe 
na cultura e 

abre espaços 
IDHELENE MACEDO 

o Conjunto Cultural da Caixa Eco­
nômica Federal é um dos espaços 
culturais mais dinâmicos da cidade, 
O Conjunto. que comemorou cinco 
anos de funcionamento em agosto. 
constitui-se de uma pinacoteca. uma 
biblioteca. um museu e uma moder­
na sala de espetàculos. onde são rea­
lizados eventos como mostras de ci­
nema. recitais. palestras. semlná-

" rios. teatro. dança. cursos e debates. 
além de eventos Institucionais, 

O Conjunto conta com o apolo fi­
nanceiro da Caixa Econômica. A 
aprovação dos projetos apresenta­
dos pelo Conjunto é feita pela presi­
dência da Caixa. quando só então é 
liberada a verba necessária. "Nós 
não dispomos de uma verba anual. 
Já que não somos uma fundação. Nós 
também nunca cobramos nada 
quandO emprestamos o auditório. 
porque todas as atividades desenvol­
vidas aqui são abertas ao públlco 
sem õnus algum". diz o responsável 
pela divulgação. Allsson Costa. 

A maioria das atividades desen­
volvidas no Conjunto Cultural é 
aberta ao públiCO em geral, e seu 
comparecimento tem sido multo In­
tenso. A sala de espetáculos. com ca­
pacidade para 304 pessoas. é o espa­
ço mais procurado do Conjunto Cul­
tural. principalmente para mostras 
de filmes. teatro e dança. 

As embaixadas por exemplo. utUl­
zam multo o auditório. "AntIgamen­
te nós procuràvamos as embaixadas 
para promoção de mostras de fil­
mes, Hoje em dia. são eles que nos 
procuram. Isso se deve tanto pela 
bOa localização do auditório, quanto 
pela Infra-estrutura que ele tem". 
artrma Allsson Costa. O Instituto 
Goethe e as embaixadas da Alema­
nha, Portugal. Itália e Sulça são os 
que mais utilizam o auditório para 
mostras de filmes. 

O museu é outra atração do Con­
Junto Cultural e abriga várias peças 
que mostram toda a evolução tecno­
lógica das màqulnas de escrever. 
calcular e autenticar cheques. Mos­
tra também a evolução do equipa­
mento usado para extração das lote­
rias e uma delas. uma verdadelra 
engenhoca usada nos anos 60 para a 
extração da lotelra federal. chama a 
atenção pela complicação que era 
fazer o sorteio, Estão expostos tam­
bém cofres. llvros de conta e imó­
veis do inlclo do século. 

Nesse mês de outubro o Conjunto 
está desenvolvendo o Projeto Esco­
la . Vàrlas crianças das diferentes 
escolas de Brasllla foram convida­
das para uma visita. como uma ma­
nelra de divulgar os espaços do Con · 
1unto. assim como despertar um 
maior Interesse pela arte e pela his­
tória. Uma surpresa para as crian­
ças é uma teatrallzação feita pelos 
própriOS funclonàrlOS da Caixa. en­
cenada numa pequena agência da 
década de 30. inteiramente reconstl­
tulda nos mini mos detalhes. Entre 
outras coisas. as crianças ficarão 
sabendo que os escravos costuma­
vam fazer depósitos em forma de ca­
dernetas até conseguirem o necessà­
rio para a compra de suas cartas de 
alforria. cadernetas estas que tam­
bém podem ser vistas no museu. 
"Gostei multo do museu. dos qua­
dros. de tudo, mas o que eu mais gos­
tei foi da representação", afirma eu­
fórico um aluno do Complexo Esco­
lar da Cellãndla em visita ao Con­
junto Cultural. 

O Conjunto também organiza ex­
posições permanentes de seu acervo 
e paralelamente são organizadas ex­
posições temporàrlas. com o Objeti­
vo de celebrar datas Importantes da 
hl tórla do Brasil. 
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'Cultura 

E
sta semana estarà rolando na UnI­
versIdade de Brasllla uma nova pro­
posta em termos de dIVulgação e 

apreCiação de trabalhos realizados por estu­
dantes: o MTEU - Mostra de Trabalhos de Es­
tudantes da UnB. A programação é Intensa 
(manhã. tarde e noite. com 229 alunos inscri­
tos) e seu conteúdo dos mais variados 
posslvels. 

Temos de tudo: do "Estudo de Cativeiro 
com o sagul mlco-estrela" à apresentação de 
bandas de rock; das poesias de mais de 25 alu­
nos à exposição de um estudo da "Ultraestru­
tura do TubO DIgestivo do Besouro Crlsoméll­
do". E assunto para multo mais do que cinco 
dias durante os quais transcorrerá o evento. 
Mas a mostra promete esquentar/despertar 
os sentidos de toda a comunidade unlversltà­
ria e estabelecer um vinculo cultural/cientifi­
co desta comunidade com a cidade. 

Esta verdadeira feira de prOdução acadê­
mica velo em bOa hora. Não vou repetir a la­
dainha NovaRepúbllcaNovosTemposNova U­
n�vers�dade' porque esse papo jà não é nenhu­
ma novidade. aUàs, em grande parte desse 
"texto" jà transparece a velharia/velhaca­
ria. Mas finalmente chegou o momento de 
mostrar o trabalho que é realizado pelos estu­
dantes da Universidade para que assim se 
possa refletir, avaliar e discutir o produto 

. acadêmico. apontar suas deficiências, ressal­
tar seus talentos e trabalhar em cima disso. A 
partir dai e de outros funis talvez possamos 
refazer a Universidade de modo que ela deixe 
de ser uma mera entidade de ensino (???) e 
passe a ser um verdadelro centro de estudo e 
produção das mais diversas áreas de conheci­
mento humano. São poucos os alunos inscri­
tos, se compararmos ao número de estudan­
tes matriculados nesta ... entidade, mas esta é 
a primeira mostra e o pessoal ainda està melo 
reprlmldlnho. Coloque aquele disco dos Me­
nudos e você se sentlrà insplradlsslmo ... para 
sair de casa o mais rápidO posslvel e dar uma 
olhada no trabalho da rapaziada que já ouviu 
o disco e não està mais reprimida. 

MTEU:nova 
proposta de 
integração? 

SUSYSOBRAL 

A piadinha Infame é para preencher o espa­
ço que tenho para escrever mais sobre um 
evento que considero extremamente Impor­
tante e interessante. No entanto, ao procurar 
as fontes. ou seja, o EdU e o João Nelson, or­
ganizadores do MTEU, para redigir a maté-, 
ria (que não deixa de ser o meu trabalho aca­
dêmico). dei de cara com um substantivo que 
não tem multo a ver com o que eu considero a 
linguagem dessa proposta de integração da 
comunidade unlversltàrla - o revanchismo. 
Os donos dessa Idéia tão nobre e renovadora, 
que é o MTEU. não me passaram o espirlto da 
coisa ao se recusarem a dar uma entrevista 
para o Campus. Para justificar essa recusa, 
alegaram o fato de que quando precisaram 
ajuda do jornal para a dIvulgação do evento. o 

Campus de 21 a 30/10 

nosso Editor geral respondeu com um olhar 
do tipo "tão querendo aparecer no jornal, é?" 
e não deu a menor força. 

Ora. foi escrita uma matéria na época que 
não foi publicada por problemas de texto e 
não por considerarmos o evento de Importân­
cia secundària. Tanto é que pautamos o even­
to para esta edição e para a próxima. quando 
seria dada a cobertura do que foi a Mostra. E 
não dà para fazer mais do que isso: o Campus 
é um jornal "quase semanal", possui 12 pàgl­
nas e em contrapartida existem 50 alunos 
querendO mostrar seus trabalhos. batalhando 
um espaço dentro do jornal. 

Imaginem a situação em que os "meus co­
legas", organizadores do MTEU estariam se, 
de uma hora para outra, o espaço de que dis­
põe. dispõem para a realização do evento se 
reduzisse à metade. Será que fariam a mes­
ma cara que o professor Settl fe"? 

Pois é, num jornal-labOratóriO acontece es­
se tipo de Imprevisto: às vezes uma matéria 
ocupa mais espaço do que deveria e outra fica 
do lado de fora por causa disso. O excluldo p0-

de nâo concordar com a importância do as­
sunto que follncluldo. mas, não vai criar pro­
blemas. pois tentamos trabalhar com um 
mlnlmo de esplrlto de coleguismo. 

O esplrlto acima evocado esteve totalmente 
ausente entre os organizadores da Mostra e a 
repórter. Depois de vinte minutos expondO o 
que foi dito aqui e multo mais, consegui mar­
car uma entrevista para o dia de fechamento 
desta edição, em troca de um destaque do' 
evento na capa. A entrevista não foi concedi­
da. Os meus "colegas" acham que o Campus 
necessita de uma reavaliação em cima de 
suas propostas, ao que eu respondo: estamos 
em constante avaliação do nosso trabalho 
acadêmico. Agora. exigir um desempenho 
profissional sem levar em conta os erros pos­
sivelmente cometidos por um jorna1-
labOratório é multo, e tomar atitudes desta 
estirpe mediante um ato falho. sinceramente 
é DEMAIS. 

Orquestra Jovem quer mais incentivo 
Na Orquestra Jovem 

de Brasília, sobra 
talento, garra e 
determinação. Mas 
ainda falta uma boa 
divulgação, que 
ajude essa moçada a 
mostrar o que esta 
cidade tem de bom. 

CLAUDIO FERREIRA 

O ensaio é uma festa. Como em todo grupo 
jovem que se preza, tudo é motivo de 
alegria. "O naipe dos violoncelos està 

animado". "O, pessoal do sopro ... !" E a des­
contração, aliada ao trabalho sério da Orques-
tra Jovem de Brasllia. 

A orquestra está ensaiando desde março. e 
já conta com quase setenta componentes, sob 
a regência do maestro Joaquim Jaime. A partir 
do Curso de Verão da Escola de Música e da 
Orquestra do Departamento de Música da UnB, 
a idéia da criação de uma orquestra jovem to­
mou corpo. O maestro Claudio Santoro tam­
bém deu um impulso ao projeto. Atualmente, 
os músicos ensaiam quatro vezes por semana, 
num total de cerca de dez horas por semana. 
Desde a sua estruturação, a orquestra já se 
apresentou diversas vezes: no Minas Brasilia 

Tênis Clube, na Sala Martins Pena e na Sema­
na da Cultura da Ceílândia. E novos convites 
estão aparecendo: uma apresentação em urbe­
raba. outra aqui em Brasllia acompanhandO al­
guns corais de Belo Horizonte, e a formatura 
do Departamento de Música. 
DIFICULDADES 

Apesar da importância do trabalho, o grupo 
precisa de maior apolo. O único incentivo é a 
sala para ensaios, Que a Fundação Cultural em­
presta. Segundo Geovana, Berenice, Lúcia e 
Márcia, Quatro violinistas, uma boa divulgação 
e alguma verba ajudariam muito o trabalho. 
Elas acham que algumas entidades poderiam 
colaborar, pois existem outras orquestras jo­
vens no pais, que contam com subvenções e 
patrocinadores fixos. Patricia, violoncelista, fa­
Ia da ImportânCia da prática de orquestra, pois, 
segundo ela, "n6s vamos viver é de orquestra 
mesmo". Paulo. contrabaixista, acha que de­
veria haver maior estimulo ao jovem Instrumen­
tista. E Gato, músico muito conhecido na cida­
de, desabafa: "Está mais fácil fazer rock do 
que outra coisa". 

E o rock também rola nas vitrolas de cada 
músico. Patricia, inclusive, já gravou com a 
Banda 69, grupo de rock local. Baltazar, contra­
baixista, diz que o grupo quer um espaço, sem 
ter nada contra outro tipo de música. Prova dis­
so é o repert6rio, que inclui Beethoven, Weber 
e Santoro, mas está aberto a músicas inéditas 
de compositores Inéditos. As quatro violinistas 
falam também do peso da música popular no 
trabalho no grupo. "Para mim - diz uma delas 
- música é principalmente popular" 

O grupo é muito eclético, e a idade dos parti­
cipantes varia dos oito aos trinta e poucos 
anos. Todos conciliam o trabalho com a or­
questra e suas outras ocupações. E essas ocu­
pações são as mais variadas possiveis. Balta­
zar toca na Banda do Sol, Paulo é músico 
free-tancer. Lucimary, violoncelista. canta no 
Coral da UnB, e Patricia está junto com um Co­
rai Japonês. 

"Por enquanto, é s6 amor", diz um dos mú­
sicos. As dificuldades acabam sendo contorna­
das pelo esplrito de equipe. mas Cecilia. que 
toca viola, espera uma maior divulgação do tra­
balho, e conseqoentemente, uma maior aten­
çãO O aprimoramento é um objetivo constan­
te. e a qualidade já está garantida. Agora é es­
perar que o meio cultural perceba que os jo­
vens da cidade podem formar, além das ban­
das de rock. grupos de música como este. 
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